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RESUMO 
  
 
O ano de 2020 foi marcado por uma pandemia de proporções históricas, para a qual 
nenhum setor da sociedade estava preparado. Tão logo os primeiros casos de 
Covid-19 foram confirmados, as aulas foram suspensas, bem como atividades 
presenciais em instituições diversas no Brasil e no mundo. A organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), no dia 18 de 
março de 2020, confirmou que 85 países fecharam totalmente as atividades 
presenciais para amenizar o contato com o novo coronavírus, atingindo 776,7 
milhões de jovens e crianças estudantes, sendo assim, foi optado pelo ensino 
completamente remoto, decisão tomada após discussão ocorrida em evento que 
reuniu virtualmente governos de 73 países (UNESCO, 2020). Nesta conjuntura, o 
presente trabalho foi uma reflexão sobre o impacto que a crise da Covid-19 tem nos 
diversos setores, especialmente, na Educação. Para conseguir enfrentar as 
mudanças exigidas pelo isolamento, dentre outras formas de lidar com a conjuntura 
pandêmica, uma das soluções mais debatidas é a utilização de Tecnologias Digitais 
de Informação e comunicação - TDIC's, pois o Ministério da Educação (MEC) por 
meio da Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020, dispôs sobre a substituição das 
aulas presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de 
pandemia do novo coronavírus. Diante da situação de emergência gerada e seus 
reflexos na educação formal houve transformações de diversas ordens técnicas, na 
forma de ministrar aulas, de acessar os meios digitais, dentre outros aspectos, e 
estas alterações expuseram uma série de mazelas sociais e econômicas tanto por 
parte dos discentes, quanto dos docentes e das estruturas das escolas, bem como, 
da educação como um todo As transformações aprofundaram e expuseram os 
problemas sociais, econômicos, dentre outros que já existiam. Assim, analisar os 
desafios e formas de enfrentamento pelos diferentes grupos da comunidade escolar 
da educação básica na conjuntura de pandemia no Colégio Professora Yolanda, 
localizado em Goiânia-GO se coloca como objetivo geral deste trabalho. Os 
objetivos específicos são: discorrer sobre os desafios da conjuntura pandêmica para 
a Educação Básica; analisar a estrutura escolar; analisar os desafios e formas de 
enfrentamento pelos diferentes grupos da comunidade escolar da educação básica 
na conjuntura de pandemia; fornecer subsídios para debate de políticas públicas e 
enfrentamento dos desafios pelos diferentes grupos que frequentam a escola. O 
trabalho se apresenta como pesquisa qualitativa, com estudo de caso, com debate 
teórico conceitual, levantamento bibliográfico, e aplicação de questionários com 
discentes, docentes e gestores. 
 
Palavras-chave: Pandemia da Covid-19. Aulas suspensas Aulas remotas. 
Sobrevivência das escolas privadas de Goiânia.



 
 

 ABSTRACT 

 
 

The year 2020 was marked by a pandemic of historic proportions, for which no sector 
of society was prepared. As soon as the first cases of Covid-19 were confirmed, 
classes were suspended, as well as face-to-face activities in various institutions in 
Brazil and around the world. The United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization (UNESCO), on March 18, 2020, confirmed that 85 countries have 
completely closed face-to-face activities to mitigate contact with the new coronavirus, 
reaching 776.7 million people. young people and student children, therefore, 
completely remote teaching was chosen, a decision taken after a discussion that took 
place at an event that virtually brought together governments from 73 countries 
(UNESCO, 2020). In this context, the present work will reflect on the impact that the 
Covid-19 crisis has on the various sectors, especially in Education. In order to be 
able to face the changes required by isolation, among other ways of dealing with the 
pandemic situation, one of the most debated solutions is the use of digital information 
and communication technologies - TDIC's, as the Ministry of Education (MEC) 
through Ordinance No. 544, of June 16, 2020, provided for the replacement of in-
person classes with classes in digital media, while the pandemic situation of the new 
coronavirus lasts. Faced with the emergency situation generated and its effects on 
formal education, there were transformations of various technical orders, in the way 
of teaching classes, accessing digital media, among other aspects, and these 
changes exposed a series of social and economic ills on both the part of the 
students, as well as teachers and school structures, as well as education as a whole 
The transformations deepened and exposed the social and economic problems, 
among others that already existed. Thus, analyzing the challenges and ways of 
coping by the different groups of the school community of basic education in the 
context of a pandemic at Colégio Professora Yolanda, located in Goiânia-GO, is the 
general objective of this work. The specific objectives are: to discuss the challenges 
of the pandemic situation for Basic Education; analyze the school structure; to 
analyze the challenges and ways of coping by the different groups of the basic 
education school community in the context of a pandemic; analyze the school 
structure, the challenges of the pandemic in the school environment, and the existing 
problems in facing the pandemic for the school and the management of its activities, 
as well as for the teachers and students of the same school environment; to provide 
subsidies for debating public policies and facing the challenges by the different 
groups that attend the school. The work presents itself as qualitative research, with a 
case study, with conceptual theoretical debate, bibliographic survey, and application 
of questionnaires with students, teachers and managers. 
 
Keywords: Covid-19 pandemic. Classes suspended Remote classes. Survival of 
private schools in Goiânia. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada 

sobre vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan na China. O vírus causador 

dos diversos casos de pneumonia se espalhou pelo mundo e no Brasil. Os anos de 

2020 e 2021 foram marcados por uma pandemia de proporções históricas, para a 

qual nenhum setor da sociedade estava preparado. 

No caso da Educação, tão logo os primeiros casos de Covid-19 foram 

confirmados no Brasil, as aulas foram suspensas no país, assim como ocorria em 

outros países.  

No Brasil, boa parte das instituições suspenderam suas atividades. Diante da 

situação de emergência gerada pela pandemia, plataformas de gestão de 

aprendizagem começaram a liberar ferramentas para apoiar o ensino remoto e 

permitir que estudantes continuassem aprendendo em casa. Para tanto, instituições 

nacionais, como o Ministério da Educação (MEC) atuaram por meio de portarias – 

inicialmente, a Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020 - que dispôs sobre a 

substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durasse a 

situação de pandemia do novo coronavírus. 

A presente proposta de pesquisa tem a justificativa assentada na 

necessidade de compreensão do modo pelo qual foi enfrentado o paradigma 

educacional imposto pela pandemia à condução do dia a dia educacional, sobretudo 

na Educação Básica. Desta forma, mediante uma profunda mudança de cenários, no 

qual o antigo operava, exclusivamente, por meio das aulas presenciais com 

aglomerações de alunos, a pandemia impôs o aprimoramento e adequação dos 

métodos pedagógicos para atender as necessidades dos estudantes que passaram 

a estudar por meios de comunicação remotos. 

Insta salientar que o que se entende por Educação Básica, a partir da análise 

da legislação brasileira. Lei nº 9.394/1996 - da LDB (BRASIL, 1996), que está é 

composta por diversos segmentos, dentre os quais incluem-se a Educação Infantil, o 

Ensino Fundamental e médio. Estes, de acordo com as disposições da Constituição 

Federal de 1988 e a LDB nº 9394/1996, estão albergados pela condição de direitos 

humanos e, portanto, um dever do Estado em relação aos cidadãos.  
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A educação é um importante instrumento para o desenvolvimento de um país. 

Magalhães (2007) afirma que a sociedade e os governantes têm reconhecido o 

quanto à educação fortalece a economia de uma nação. Dessa forma, 

especialmente no Brasil, por ser um país de grandes contrastes econômicos e 

sociais, priorizar a educação é crucial para fortalecer seu crescimento e reduzir 

essas desigualdades.  

Do ponto de vista regulador, esse reconhecimento é evidenciado na 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), na qual, a educação foi introduzida 

como um dos direitos sociais. O Artigo 205 dessa Carta Magna atribuiu a 

responsabilidade de prover a educação tanto à família quanto ao Estado, tendo 

como finalidade o pleno desenvolvimento do educando, a preparação para o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.  

E, ainda em relação às obrigações constitucionais do Estado para com a 

educação, o documento determina no Artigo 212 que: “A União aplicará, 

anualmente, nunca menos de dezoito, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 

cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino” 

(BRASIL, 1988, s/p). 

O objeto de estudo dessa dissertação é uma instituição privada, sendo este o 

Colégio Professora Yolanda, na cidade de Goiânia-GO, localizada no setor urbano 

que atende a modalidade da Educação Básica, de acordo com censo escolar de 

2020 o colégio possui 353 matriculados, sendo dentre estes não houve reprovação e 

nem evasão. A escola contempla 563,08 pontos no ENEM de 2019, nas áreas de 

conhecimentos de Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Matemática e suas 

Tecnologias, Linguagens e Códigos. A instituição de ensino completou trinta e dois 

(32) anos de existência no ano de 2021. 

De acordo Cury (2002), as escolas privadas não são alvo de muitas 

pesquisas, e em boa parte, o material levantado concentra análises sobre o Ensino 

Superior Privado, portanto este estudo também se justifica por apoiar o 

entendimento do fenômeno da escola privada no Brasil, seus desafios, seu público, 

dentre outras questões. 

O estudo apresenta inquietações sobre como os atuais problemas 

decorrentes da circunstância pandêmica se soma aos problemas de desigualdades 
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sociais e, todas as mazelas já vivenciadas pela sociedade brasileira, e interferem na 

vida dos alunos da Educação Básica.  

Assim, de maneira geral se encontram estudos que apoiam investimentos na 

educação e especialmente em educação pública, mas a educação privada se coloca 

no Brasil, em toda sua complexidade e sendo pouco discutida. Estas instituições 

reúnem grupos de diferentes classes sociais, representando toda a realidade 

complexa brasileira, em um mesmo ambiente, professores com renda inferior às 

rendas das famílias dos discentes, como apresentam professores de determinadas 

áreas com renda superior à das famílias de discentes, como escolas privadas 

também têm diferentes perfis, como as que atendem famílias que acessam as mais 

altas rendas do país e outras que embora sejam privadas, atendem famílias com 

renda média e média baixa. 

A realidade das escolas privadas no Brasil se coloca então, não como apenas 

atendimento de classe com renda mais abastada, bem como também não se 

apresenta como complementar a escola pública, mas parece ser um fenômeno 

vinculado à desigualdade, e aos diferentes processos de desvinculação do 

entendimento do estado como estrutura e instituição responsável pelo bem-estar 

social, e por proporcionar acesso aos direitos sociais.  

Desta perspectiva, historicamente o Estado tem sido manipulado por 

diferentes governos, agentes nacionais e internacionais em um fenômeno de 

controle de relações de poder que não possibilitaram a oferta de educação pública 

gratuita para todos no Brasil.  

Em cada momento histórico, portanto, atendendo a interesses de grupos ou 

elites o estado organiza suas estruturas, ou as precariza, dependendo do que se 

está em jogo.  

No âmbito político e econômico a crise do capitalismo global vivenciada nos 

anos 1970 e as discussões acerca do papel do Estado haviam culminado em uma 

Reforma Estatal que deu origem ao neoliberalismo (SANTOS, 2010; PERES e 

CASTANHA, 2006).1 

                                                                 
1 Neoliberalismo é uma expressão derivada de liberalismo, doutrina de política econômica fundada 
nos séculos XVIII e XIX que teve como orientação básica a não intervenção do Estado nas relações 
econômicas, garantindo total liberdade para que os grupos econômicos (proprietários dos meios de 
produção; burguesia, usando uma definição marxista) pudessem investir a seu modo os seus bens. 
Na perspectiva liberal, o Estado deixa de regular a relação entre empregador e trabalhador, entre 
patrão e empregado, entre burguesia e proletariado. Isso fatalmente conduz as relações de produção 
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Mas, ao mesmo tempo em que se questionava o papel do estado, a partir das 

ideias liberais, também havia grupos que defendiam um estado mais presente e 

responsável pelas demandas sociais. Desde meados da década de 1970 crescia no 

Brasil um movimento sociais que trazem caráter educativo em suas ações que 

reivindicava mudanças no sistema educacional e defendia, entre suas bandeiras de 

luta, a educação pública e gratuita como direito a ser garantido pelo Estado; a 

erradicação do analfabetismo e a universalização da escola pública (SHIROMA et 

al., 2011).  

Os movimentos críticos, existentes no Brasil e em diversos países, no 

entanto, se depararam com nascimento e fortalecimento do neoliberalismo, o 

neoliberalismo é a política liberal readequada para a era da globalização, que coloca 

o mundo em uma mesma agenda econômica (OLIVEIRA, 2010; DALE, 2004).  

A eclosão do fenômeno social do neoliberalismo, portanto, releitura do 

tradicional modelo liberal, estimulou uma supervalorização da iniciativa privada, 

empresarial, em detrimento do papel desempenhado pelo Estado na condução e no 

setor de investimentos públicos para com diversos setores, dentre eles a educação. 

Este fenômeno veio a ser mais largamente aplicado no Brasil a partir das reformas 

empreendidas nos anos de 1990 (CHAVES, 2010; OLIVEIRA, 2009).  

No Brasil, em especial no caso da educação, além do nascimento e expansão 

das escolas privadas destaca‐se a implementação de programas de controle de 

resultados da performance de alunos e instituições, bem como incremento de 

parcerias entre Estado‐Sociedade (ALMEIDA JÚNIOR, 2001).  

As perspectivas decorrentes dos processos de reestruturação e manutenção 

do sistema capitalista mundial, consequência da internacionalização e globalização 

da economia e da proposição de medidas de ajustamento econômico e político, 

favoreceram as relações de mercado, enquanto a população tinha suas 

necessidades básicas, entre as quais a educação, exprimidas minimamente pelo 

Estado em um discurso de promoção e igualdade social. 

De acordo com o Censo da Educação Superior em 2017, realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a 

relação candidatos/vaga nas instituições públicas de ensino aumentou de 7,9 para 

17,4, no período de 1995 a 2017 (BRASIL, 2019). Porém, como o crescimento 

                                                                                                                                                                                                        
a uma situação de completa exploração da classe proprietária sobre a classe despossuída 
(OLIVEIRA, 2010, p. 6). 
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envolve gastos, segundo o Relatório do Banco Mundial intitulado “Um Ajuste Justo: 

Análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil de 2017”, o governo tem 

realizado elevados gastos públicos com educação, principalmente com o Ensino 

Superior. 

Tal modelo de condução pública teve inicialmente como objetivo a redução de 

gastos com o ensino superior e, posteriormente, se estendeu aos demais níveis 

educacionais. Portanto, o principal caráter a ser considerado nessa virada ideológica 

consiste na postura de entender a educação como uma mercadoria e que, portanto, 

deve ser transacionada pelos particulares, empresários, interessados, e 

consequentemente os investimentos públicos devem ser mitigados para preservar a 

saúde dos mercados (FERREIRA; GUGLIANO, 2000). 

Desta forma, a educação tomada como um bem de valor econômico e 

explorável no mercado, percebe-se os efeitos que redundam em detrimento da 

educação básica, que passa a ser objeto de peleja de diversos atores sociais 

interessados em “investir’ no ramo educacional. 

Neste sentido se julga prejudicial, portanto, a delegação quase total da 

educação às mãos do mercado e da iniciativa privada. No entanto, não obstante 

existirem disposições legais expressas no sentido de conferir ao Estado o dever de 

fornecer à população um serviço educacional de qualidade e gratuito, foi criada, no 

bojo do mesmo texto constitucional, a permissão para que a iniciativa privada 

pudesse explorar os serviços educacionais como objetos de lucratividade. 

Assim, longe de ser um tema que permita apenas o deslocamento dos 

investimentos, com uma possível profunda crise para a educação privada, sem 

reflexos para a sociedade, a pandemia expôs e agravou situações dos conflitos 

sociais e econômicos existentes no Brasil, pois o universo das escolas, públicas ou 

privadas se coloca como complexo, não sendo possível simplesmente 

remanejamento de discentes de um tipo de escola para outro, ou desconsiderando a 

capacidade da estrutura pública de receber e atender as diferentes demandas 

sociais de um país tão desigual. As escolas privadas atendem também filhos de 

trabalhadores, com atividades com horários expandidos para dar conta, por 

exemplo, do tempo que estes necessitam para atuar e se deslocar nas grandes 

cidades.  

Assim, sem pretensão de esgotar o entendimento do investimento e políticas 

para escolas públicas ou privadas, mas chamando a atenção para a quantidade de 
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elementos envolvidos no debate, este estudo apresenta mais esta justificativa, a 

importância de olhar para as escolas privadas em sua heterogeneidade e, nas 

relações de oferta deste direito como enraizado na sociedade, que a partir da 

Constituição de 1988, permitiu a existência das estruturas de escolas privadas, e 

desde então, o estado não se apresentou como único agente de oferta deste direito 

social. 

Nesta conjuntura complexa, um dos questionamentos que se coloca é: alunos 

e professores possuem as mesmas condições para o andamento das atividades e 

acesso à Educação Básica neste período de enfrentamento da Covid-19? Quais os 

desafios enfrentados na educação básica pelas escolas particulares no período da 

pandemia? E, de que forma estes desafios se apresentam para estás escolas de 

Goiânia-GO, especialmente para as escolas privadas? 

Outro questionamento que se faz relaciona-se ao número de escolas privadas 

e públicas em Goiânia-GO como um exemplo, e se as escolas públicas seriam 

capazes de receber todo o quantitativo de alunos oriundos das escolas privadas, por 

exemplo, em função do agravamento das crises econômicas da conjuntura brasileira 

de alto desemprego, aumento do custo de vida, dentre outros fatores. 

Portanto, analisar os desafios e formas de enfrentamento na educação básica 

na conjuntura de pandemia no Colégio Professora Yolanda, localizado em Goiânia-

GO, se apresenta como objetivo geral. Para elencar os objetivos específicos será 

necessário discorrer sobre os desafios da conjuntura pandêmica para a Educação 

Básica, analisar as diferenças existentes no enfrentamento dos desafios da 

pandemia para o grupo dos docentes e dos discentes em um mesmo ambiente 

escolar, e fornecer subsídios para debate de políticas públicas e enfrentamento dos 

desafios pelos diferentes grupos que frequentam a escola se apresentam como 

objetivos específicos. 

No que diz respeito à metodologia, o trabalho se apresenta como pesquisa 

qualitativa, com estudo de caso, com debate teórico conceitual, levantamento 

bibliográfico e aplicação de questionários com discentes, docentes e gestores.  

Para realizar esta discussão a dissertação se divide em três capítulos. O 

primeiro versa sobre a Educação na Conjuntura Pandêmica. O segundo e o terceiro 

apresentaram a organização e estrutura da educação básica no Brasil e a 

metodologia utilizada para elaborar a dissertação. No quarto e último capítulo foram 

abordados os resultados da pesquisa. Como principais resultados foi possível 
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apresentar que o estudo demonstrou que parte do grupo escolar, docentes e 

discentes não dispuseram de suporte, não receberam materiais, mobiliários e 

equipamentos para dar conta das atividades na pandemia aponta que uma política 

por educação de qualidade no país deve ter um olhar para escolas privadas, 

especialmente para pequenas e médias que atendem a classe trabalhadora. Além 

disso, proporcionou a ampliação do olhar para a rede de ensino no Brasil, e 

especialmente a heterogeneidade e complexidade da rede privada de ensino. Foi 

possível perceber a necessidade das políticas públicas para as escolas privadas, 

sendo que outro fator identificado foi que a classe dos professores, mesmo em se 

tratando de escola privada precisa de suporte, pois a formação das crianças, jovens 

e adultos depende de profissionais bem formados, para que o país possa garantir 

educação de qualidade para todos. Por fim, apresentam-se as considerações finais 

e referenciais. 
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CAPÍTULO 1 – EDUCAÇÃO NA CONJUNTURA PANDÊMICA 

 

1.1 O contexto geral dos desafios para a educação na pandemia 

 

A legislação da Constituição Federal de 1988 na Lei de Diretrizes e Base, lei 

nº 9394/1996, relacionada à educação no país aponta ser direito de todos a 

participação nos espaços de discussão e de decisão no que concerne à formação da 

política educacional nacional.  

  A pandemia provocada pela disseminação do vírus da Covid 19 foi 

responsável por romper estruturas e comportamentos até então consolidados, 

ocasionando desemprego, óbitos, desarranjo social, dentre outros efeitos 

perniciosos. Desses efeitos surgiu com grande evidência um questionamento social 

a respeito da qualidade do ensino dispensado aos cidadãos brasileiros, posto que o 

direito anunciado parece ser muito distante da realidade aplicada nas escolas 

nacionais. 

Diante do isolamento social, determinado com maior ou menor rigor 
nos mais diferentes países, noticiou-se, logo nos primeiros 30 dias 
de contágio mundial e massivo do vírus, o alcance do número de 300 
milhões de crianças e adolescentes fora da escola. Diante do 
aumento dos casos, ao final de março a situação já afetava metade 
dos estudantes do mundo, ou seja, mais de 850 milhões de crianças, 
em 102 países. Chegando a 1,6 bilhão de crianças e jovens afetados 
pelo fechamento de escolas, em 191 países, representando 90,2% 
da população estudantil mundial, os quais enfrentam, como 
consequência, interrupções no desenvolvimento escolar, de acordo 
com a UNESCO (OEMESC, 2020). 

 

  Para compreender melhor o impacto destes problemas graves, Dutra (2021) 

aponta que,  

Além dos estudantes que não frequentavam a escola, 4.125.429 
estudantes afirmaram frequentar a escola, mas não tiveram acesso a 
atividades escolares. A estimativa é que mais de 5,5 milhões de 
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crianças e adolescentes não tiveram acesso à educação em 2020 
(DUTRA, 2021, s.p.). 

 

  A pandemia aumentou, portanto, a evasão escolar, o abandono do ensino, e 

distorção entre idade e série escolar que são problemas recorrentes no cenário 

educacional brasileiro. Com a pandemia da Covid-19, essa realidade foi acentuada e 

a disparidade socioeconômica do país ficou ainda mais evidente. 

  Filho e Araújo (2017, p. 26) apresentam a dimensão do problema evasão 

escolar, quando se pensa nessa subjetividade da comunidade escolar, ou seja, 

sobre a história de vida de cada aluno e assim definir ações, principalmente sobre 

evasão escolar. 

  A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), no dia 18 de março de 2020, confirmaram que 85 países fecharam 

totalmente as atividades presenciais para amenizar o contato com o novo 

coronavírus, atingindo 776,7 milhões de jovens e crianças estudantes, sendo assim, 

foi optado pelo ensino completamente a distância, decisão tomada após discussão 

ocorrida em evento que os governos de 73 países participaram virtualmente 

(UNESCO, 2020). 

Diante dessa perspectiva se tornaram imprescindíveis novas estratégias e 

formas de pensar, conceber e executar as atividades que compõe o processo de 

ensino e aprendizagem.  

 

[...] historicamente os aparelhos móveis são inimigos da educação 
por provocar a distração em sala de aula, no entanto, esses 
aparelhos eletrônicos podem passar de vilão para mocinho, 
dependendo da utilização dos mesmos no processo de 
aprendizagem. Atualmente, alguns dispositivos passaram a ser vistos 
como parceiros, por possibilitar o acesso a informações (MIRANDA; 
LIMA; OLIVEIRA, et al. 2020). 

 

  Segundo o autor Morin (2020) as escolas da Educação Básica e Instituições 

do Ensino Superior foram levadas a desenvolver ações de educação remota 

emergencial. Diante deste fato os docentes foram desafiados a repensar seus 

métodos de ensino, reinventar suas aulas, superar suas dificuldades pedagógicas e 

tecnológicas. 
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  Nesse cenário o corpo educacional teve que se reorientar e criar, mediante os 

sistemas tecnológicos, formas de prosseguir com as atividades educativas como se 

presencial ainda fosse, não obstante estarem se valendo dos meios virtuais. 

Competências técnicas decorrentes dessas mudanças sem a formação, portanto, 

foram exigidas, tal como o domínio na utilização de ferramentas, como, por exemplo: 

Google Meet, Plataforma Moodle, Chats e Live (Transmissão ao vivo). 

  Portanto, em função do estado de calamidade que clamou por soluções 

céleres que não prejudicassem o aprendizado, criou-se um precedente importante, 

se aplicado com cautela, isto é, a possibilidade de, em situações excepcionais, a 

utilização de tecnologias para suprir a demanda por aulas presenciais, que 

passaram a ser consideradas, por meio do Ministério da Educação - MEC, como 

totalmente válidas. Nesse sentido; ROSA, 2020 alerta que: 

 

A sugestão de educação remota na rede pública como um todo, 
pode ser percebida como um grande equívoco, pois, inviabiliza o 
acesso ao conhecimento da classe social menos favorecida, por não 
ter acesso às tecnologias digitais ou não possuírem condições de 
moradia adequada para acompanhar de maneira satisfatória os 
momentos de aulas virtuais, pois, moram em residências pequenas 
com poucos espaços apropriados para poder estudar. Outro ponto 
de vista é que durante o isolamento social, os familiares estão 
confinados dentro de casa causando, por muitas vezes, estresse e 
até violência física e/ou psicológica. Os pais encontram várias 
dificuldades para ensinar as atividades escolares, dificultado pelo 
grau de escolaridade familiar. As crianças e os jovens alunos tiveram 
que se adaptar às plataformas de aulas remotas, neste ponto, a 
desigualdade social marca e demarca com profundidade as camadas 
mais vulneráveis (ROSA, 2020). 

 

 Comenta um dos países que pode ser usado como parâmetro de modo de 

enfrentamento da pandemia com a utilização de alternativas consiste na China, cujo 

ensino passou a ser de forma híbrida, havendo tanto a via presencial quanto a on-

line. É importante frisar, aqui, que na condição de primeiro país a enfrentar um 

grande contágio pela transmissão de aulas pela televisão 

De acordo com BIN (2020), a China é mundialmente conhecida pela sua 

disciplina e seu rigoroso sistema educacional. Cerca de 95% da população é 

alfabetizada e o governo trata o investimento em educação como uma prioridade. 
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Entretanto, o desafio de dar continuidade aos processos de ensino e aprendizagem 

impactaram o mundo todo.  

O órgão chinês dedicado às questões de educação conseguiu com 

excelência unir governo com as empresas de tecnologia que podiam criar soluções 

para educar em larga escala. Empresas como Huawei, Baidu e Alibaba garantiram 

uma plataforma on-line que suporte ao mesmo tempo até 50 milhões de alunos. E os 

professores conseguiram usar o Dingtalk, uma plataforma de transmissão ao vivo, 

para ministrar suas aulas (VICTOR HUGO BIN, 2020 apud Coronavírus: Como a China educa 

180 milhões de alunos que não podem ir para a escola?). 

   Foi possível verificar como os chineses conseguiram educar no processo 

pandêmico. No próximo item apresenta-se o desafio da Educação do Brasil, diante 

da pandemia. 

 

1.2 O contexto de desafio pandêmico para a educação no Brasil 

 

  A Constituição Brasileira considera a educação um direito humano, sem o 

qual não há que se falar em respeito à dignidade da sociedade. No entanto, como já 

apontado no presente trabalho, diversos são os meios e artifícios utilizados para 

alijar a educação do status de direito e colocá-lo enquanto uma mercadoria, passível 

de venda e lucratividade ou passível de apoiar a formação de novos trabalhadores, 

ou apoiar para que trabalhadores possam ser precarizados com disponibilização de 

cuidados às crianças e jovens.  

  A Educação como um Direito é apresentada pela lei maior do país, sendo a 

Constituição Federal de 1988, que argumenta por uma educação acessível a todos e 

é uma luta antiga e que surge fortemente com a militância da redemocratização do 

ensino e essa luta ainda percorre no âmbito do direito à educação nos tempos 

atuais. 

  Para consolidar esse direito existe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN e o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA preveem normas 

e princípios para que tal direito seja garantido e respeitado. 

  O papel da escola já se sabia ser complexo, para além da educação, para 

apoiar socialização, dentre outros fatores. A pandemia expôs ainda mais estas 

demandas sociais, e em países desiguais expôs a violência doméstica, a fome, 
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miséria, questões que a escola permitia até mesmo minimizar pelo tempo as 

crianças e adolescentes dedicados em ambiente externo as casas. Os fatores de 

abandono e evasão também se complexificaram, pois se sabia que tinham 

motivações relacionadas ao desestímulo, ambientes não saudáveis, uso de 

entorpecentes e outros, e a pandemia também além dos tradicionais elementos que 

já tornavam a condição da frequência e qualidade da participação difícil, ampliou 

dificuldades.  

  Segundo Ferreira (2016), por trás de situações de infrequência, abandono e 

evasão escolar, existem motivações das mais diversas naturezas: gravidez, falta de 

conexão dos conteúdos escolares com os interesses e desejos dos estudantes, 

necessidade imediata de geração de renda para apoiar a família, e na atualidade às 

questões pandêmicas. 

  A pandemia da Covid-19 expôs e aprofundou problemas sociais enfrentados 

no Brasil e ampliando e aprofundando as mazelas, e com isso também a evasão 

escolar. 

  Digiácomo (2005), define de evasão escolar quando o estudante, por algum 

motivo, deixa de ir às aulas, abandonando a escola durante o ano letivo e não 

retornando para se matricular no ano seguinte. Segundo o Digiácomo (2005),  a 

evasão escolar já era um problema nas escolas brasileiras, mas se tornou ainda 

mais alarmante com o aumento nos índices de desigualdade, desemprego e 

violência doméstica no período da pandemia.  

  De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra a Domicílios - PNAD 

Contínua 2019, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, o 

quantitativo de 20,2% das pessoas de 14 a 29 anos do país, cerca de 10,1 milhões, 

não haviam completado algumas das etapas da educação básica. Os dados revelam 

que o abandono escolar é ainda maior entre pessoas pretas ou pardas (71,7%) e 

nas regiões Norte e Nordeste do país. A mesma pesquisa, a PNAD (2019) mostrou 

que, nos alunos de 14 anos, o abandono nas escolas girou em 8,1%, aumentando 

para 14,1% aos 15 anos. 

 Contudo, diante da situação emergencial, governos estaduais e municipais, 

mesmo sem estruturas adequadas acataram a decisão do ministro da Educação, 
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Milton Ribeiro que estendeu até dezembro de 2021 a permissão para atividades 

remotas no ensino básico e superior em todo o país.  

De acordo com as decisões, os sistemas públicos municipais e estaduais de 

ensino, bem como as instituições privadas, possuíam autonomia para normatizar a 

reorganização dos calendários e o replanejamento curricular ao longo do ano letivo, 

desde que observados critérios, como assegurar aprendizagem e registrar  

atividades não presenciais. 

Outra regra definida no parecer flexibilizou formas de avaliação dos 

estudantes durante a vigência do estado de calamidade pública. Em face da 

situação emergencial, coube aos sistemas de ensino, secretarias de educação e 

instituições promover critérios de avaliação para promoção dos estudantes, em 

relação a currículos e carga horária. 

  As escolas, portanto, se depararam com a necessidade de concentrar 

esforços na preparação dos professores para experimentar, inovar, sistematizar  o 

conhecimento e avaliar o processo de aprendizagem. 

  A situação gerada pela Covid19 evidenciou questões já existentes no ensino 

presencial, agravou estas situações, e, ainda, antecipou outras, demonstrando a 

necessidade de investimento em estrutura física e pessoal, para honrar a 

Constituição Cidadã. 

  Trouxe à tona, também a necessidade de formação docente para este 

“reinventar da escola”, promovendo um ensino ativo - cuja expressão, apesar de 

repisada, não encontra aplicabilidade efetiva na maior parte dos sistemas educativos 

- tornando, a pedagogia, usuária ativa e indutora das tecnologias. Entende-se que 

assentir a estas mudanças não significa aderir à ideia da substituição das escolas 

por plataformas EaD, sem perder de vista outra lição do momento de isolamento que 

expôs que a mobilização de tecnologias para as aprendizagens escolares exige a 

presença ativa, constante e competente do professor bem como definição de 

momentos de socialização como extremamente importantes.  

  Aqui se apresenta o entendimento sobre ensino a distância, como modelo de 

educação feito em formato digital, acessível em plataformas de instituições pela 

internet, com planejamento, mediado pelas Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC's).  Rodrigues (2020) aponta que por seu turno, o ensino remoto 
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é uma medida emergencial, no qual os professores produzem conteúdos e gravam 

videoaulas, utilizando diversas plataformas para transmissão. 

  Assim, como medida emergencial, advogou-se pela necessidade de se utilizar 

as plataformas digitais em meio à crise de saúde pública, como asseveram as 

autoras: 

Que as atividades presenciais deveriam ser transpostas, por meio de 
ferramentas digitais, para um modelo de educação remota enquanto 
durasse a crise sanitária. Tal decisão recebeu, inclusive, suporte 
legal do Ministério da Educação (MEC) (SARAIVA; TRAVERSSINI e 
LOCKMANN, 2020, p. 03). 

 

  A medida adotada pelo Ministério da Educação (MEC) estabeleceu, portanto 

a necessidade do uso de plataformas digitais de forma emergencial, para todos os 

níveis e modalidades do sistema de ensino, para dar continuidade à escolarização. 

As orientações se destinaram para as escolas públicas e privadas, regulamentaram 

a utilização de atividades remotas, enquanto durassem as determinações de 

isolamento social (CEE/2020, p.1).  

  As atividades em formato remoto, portanto aconteceram a fim de amenizar 

impactos provocados pela pandemia, e exigiram que as instituições se articulassem 

para o novo formato educativo, sendo cabível a administração de cada um a 

autonomia para prosseguir com as atividades escolares. 

  Nessa perspectiva ficou claro que o professor, foi também, protagonista 

nesse processo pandêmico, pois teve que se formar, providenciar instrumentos e 

estruturas (como internet banda larga, aquisição de câmeras, fones, microfones, 

telefones, computadores, aparatos de iluminação, cadeiras, dentre outros), com 

qualidade exigida pelas instituições e pelas famílias que também puderam 

acompanhar as atividades que passaram a ocorrer sob diferentes olhares.  

  Obviamente, com o esforço todo também vieram os problemas diversos, bem 

como as dificuldades em se organizar para atuar frente às novas exigências. 

Dificuldades de toda ordem, financeiras, técnicas, tecnológicas, dentre outras. Estes 

profissionais encontraram, portanto dificuldades na execução das tarefas, agora em 

formato remoto.  
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  Para conhecer um pouco sobre o universo dos desafios envolvidos neste 

processo, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB), lançou um 

formulário para saber as possíveis estratégias e desafios das práticas docentes em 

tempos de pandemia de ensino remoto. Com uma amostra de 3.032 pessoas. A 

pesquisa elaborada pelo órgão Todos pela Educação, 2020 apontou que: 

 

Contexto brasileiro: professores e a Tecnologia. Professores indicam 
necessidade de formação para trabalho com tecnologias 
educacionais: 

 76% buscaram recentemente formas para desenvolver ou 
aprimorar seus conhecimentos; 

 42% cursaram alguma disciplina sobre o uso de tecnologias 
durante a graduação; 

 22% participaram de algum curso de formação continuada 
sobre o tema; 

 67% alegaram ter necessidade de aperfeiçoamento 
profissional para uso pedagógico 

Contexto Brasileiro: Acesso a equipamentos de Tecnologia e 
Informação e Comunicação (TICs) 

 Acesso à internet 

 67% dos domicílios possuem acesso à internet 

 Classe A 99% 

 Classe B 94% 

 Classe C 76% 

 Classe D E 40% 

 Principais motivos da falta de acesso 

 27% alto custo 

 18% não sabe utilizar 

 Dispositivos mais utilizados para acessar a internet 

 93% dos domicílios brasileiros acessam pelo celular 

 Classe A 100% 

 Classe D E 84% 

 42% dos domicílios brasileiros acessam pelo computador 

 Classe C 47% 

 Classe D/E 9% 

 TVs nos domicílios brasileiros. Mais de70 milhões de 
domicílios possuem TVs (96% do total no Brasil 

 Classe A 100% 

 Classe B 99% 
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 Classe C 97% 

 Classe D/E 92% 

 (CETIC 2018 b e o INEP 2017, Todos pela Educação, 2020). 

 

  É importante lembrar que apesar dessa problemática do acesso à internet e 

aos aparelhos tecnológicos, o ensino remoto durante a pandemia não se limitou às 

aulas on-line. De acordo com a conselheira do CNE, Maria Helena Guimarães, em 

sua participação no Webinário “A Educação frente a Pandemia”, realizado pelo 

Todos Pela Educação, Conselho Nacional de Educação (CNE) e Banco Mundial, no 

dia 08 de abril,  

O ensino remoto significa um conjunto de atividades de ensino - 
aprendizagem diversificadas que podem incluir desde vídeo aulas ou 
ensino on-line, como também atividades impressas enviadas aos 
alunos, leitura de livros (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020).  

 

Reforçando essa ideia, cabe um trecho da primeira versão da Nota Técnica 

“Ensino a distância na Educação Básica frente a pandemia da Covid-19”, do Todos 

Pela Educação:  

O ensino remoto não deve se resumir a plataformas de aulas on-line, 
apenas com vídeos, apresentações e materiais de leitura. É possível 
(e fundamental!) diversificar as experiências de aprendizagem, que 
podem, inclusive, apoiar na criação de uma rotina positiva que 
oferece a crianças e jovens alguma estabilidade frente ao cenário de 
muitas mudanças (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020).  

 
 

O momento ensinou, contudo sobre a urgência em formar docentes para 

novas práticas pedagógicas, o que inclui o uso ativo e indutivo das tecnologias. 

Professores que se apropriem das tecnologias e ensinem seus alunos a fazerem o 

bom uso delas. Para isso, é preciso frisar a importância de mudanças na formação 

inicial e continuada dos docentes.  

Destacam-se, assim, dois pontos: o primeiro é a introdução de uma 

preparação para o uso das tecnologias educacionais que não se limite a uma 

disciplina no currículo, mas que tenha aplicabilidade durante o curso e, se possível, 

nos estágios. O segundo ponto é a necessidade de formações, inicial e continuada, 

“assentadas em situações -problema e na ativação dos aprendizes” (PERRENOUD, 

2002, p. 91) e não em modelos didáticos e pedagógicos e práticas preexistentes. O 
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novo aluno exige uma nova escola e um novo professor, assim como a pandemia 

exigiu do sistema educacional uma nova roupagem. 

Obviamente, mas não tratado com seriedade, o salário da profissão docente 

também deve ser considerado, pois praticamente toda a classe de professores não 

possui um salário compatível com as demandas de aparelhos e estruturas 

necessárias para desenvolver suas atividades com qualidade.  

O período de atividades escolares em casa evidenciou que a aprendizagem, 

além de envolver planejamento e mediação competente de um profissional com 

formação para tanto, o que, por si só, já é tarefa dificílima, envolve também, a 

capacidade de motivar os estudantes para que se engajem aos processos de 

aprendizagem - e os pais, em sua maioria, ainda que recebam conteúdos 

devidamente selecionados e planejados, não conseguem promover esta motivação 

de modo que seus filhos sejam independentes e autodeterminados para 

aprenderem, o que dificulta a realização das atividades e a aprendizagem em casa. 

Os docentes tiveram que mediar comunicação e o planejamento para que as 

aulas no formato virtual fossem desempenhadas eficazmente. Mas mediante as 

dificuldades elencadas e desafios na efetivação de um bom trabalho, muitos 

gestores e docentes viveram situações de conflito e dificuldade, Peres (2020, p. 23) 

discute que: 

 

Diante disto, fica evidente a importância do gestor escolar no 
desempenho de suas funções, entretanto, quando o cenário já se 
configurava como aparentemente estável, diante de conquistas 
concretas no processo de gestão escolar, esse contexto se altera 
radicalmente com as novas demandas causadas pela chegada da 
pandemia no Brasil (PERES, 2020, p. 23). 

 

  Foi perceptível que gestores e educadores foram afetados de forma 

emocional durante pandemia e por todo o caos provocado pelas mudanças 

repentinas de planos e de formatos de aula, professores que foram pegos de 

surpresa e tiveram que tomar posse da complexidade que é ministrar aulas em 

plataformas digitais, e a intensificação das cobranças por índices desejados e por 

uma qualidade equivalente a uma aula presencial.  
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  É possível pensar que a partir de tantas novas demandas, a exaustão dos 

profissionais e a precariedade das condições de trabalho e afetou as competências 

socioemocionais, desestabilizando estado emocional, assim as autoras Saraiva, 

Traverssini e Lockmann (2020) apontam que: “O trabalho vai além da carga horária 

contratada e o professor encontra-se disponível nos três turnos para responder às perguntas 

e tirar dúvidas”. 

  Houve portanto, necessidade de planejar atividades, enviar, em formato 

digital ou físico, e, ainda, ter tempo para receber e corrigir as atividades realizadas 

pelos discentes (SARAIVA, 2020, p.13). Fica configurada com isso a presumível 

dupla jornada de trabalho de docentes e gestores, pois estes deveriam gerir e 

distribuir tarefas e auxiliar os professores, discentes e famílias nas demandas 

escolares. 

  Após toda essa movimentação para atividades virtuais, remotas, houve 

necessidade de novas adaptações, pois novo decreto estabeleceu que as escolas 

deveriam se adequar para receber 30% do alunado.  

  Para tanto, as instituições tiveram que se adaptar para o espaçamento entre 

alunos de 1,5m (Um metro e meio) exigido pelos protocolos de biossegurança, bem 

como foi necessária a compra de vários equipamentos como notebook, câmeras, 

TVs, dentre outros para que as atividades híbridas pudessem ocorrer de forma 

satisfatória e de qualidade.  

  Além das estruturas novas demandas, houve necessidade de formação 

continuada para que o professor pudesse dar conta do novo processo de Ensino-

aprendizagem (BRASIL, 2021, DECRETO Nº 3.237, DE 08 DE JUNHO DE 2021). O 

termo “híbrida” advém da expressão “blended learning” (Metodologia Híbrida) e se 

refere aos cursos que conciliam o acesso remoto a aulas e recursos didáticos 

clássicos com a excelência do ensino presencial. Nessa modalidade, as atividades 

podem ser síncronas, assíncronas, virtuais e presenciais, segundo cada curso. 

Conforme explica o pesquisador José Moran (2015), a educação em si já é 

híbrida por natureza, uma vez que sempre está combinando modelos curriculares, 

metodologias e diversas formas de aprendizado, misturadas.  

Para Vigotski (1998, 2001, 2004) o desenvolvimento do indivíduo é um 

processo construído nas e pelas interações que o indivíduo estabelece no contexto 
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histórico e cultural em que está inserido. A construção do conhecimento ocorre a 

partir de um intenso processo de interação social, e, portanto, é a partir da inserção 

na cultura que a criança, vai se desenvolvendo (TASSONI, 2000), uma vez que as 

interações sociais são responsáveis pela aquisição do conhecimento construído ao 

longo da história.  

Na concepção vigotskiana, a mediação é o processo que caracteriza a 

relação do homem com o mundo e com interação social (BERNI, 2006). A mediação 

acontece por meio de instrumentos e signos que se interpõem entre o sujeito e o 

objeto de sua atividade em busca de novas aprendizagens e consequente 

desenvolvimento (FACCI, 2004). Sobre a importância da mediação e dos aspectos 

sociais, Tassoni anuncia: 

 

Quando se assume que o processo de aprendizagem é social, o foco 
desloca-se para as interações e os procedimentos de ensino tornam-
se fundamentais. As relações entre as professoras e alunos, 
evidenciaram a expressão da afetividade como parte ativa do 
processo de aprendizagem. As interações em sala de aula são 
carregadas de sentimentos e emoções constituindo-se como trocas 
afetivas (TASSONI, 2000, p. 150). 

 

  Percebe-se, contudo, que o processo de ensino e aprendizagem precisa de 

diversos agentes envolvidos, docentes, discentes, gestores, familiares e sociedade 

engajada para dar condições aos docentes, aos gestores, às famílias e aos 

discentes, o que não ocorria com qualidade em nosso país. A pandemia, portanto, 

acirrou as condições, expõs ainda mais as mazelas do país e as más condições de 

atuação de todos os profissionais envolvidos no processo, e ainda expôs a 

importância e falta dos aspectos sociais das atividades escolares, bem como expôs 

os problemas de violência, fome e miséria nas famílias brasileiras.  

  Acredita-se que o mundo não será o mesmo, e o termo “voltar à normalidade” 

não fará sentido, pelo menos, não em relação ao modelo de “normalidade” em que 

se viveu até fevereiro de 2020. É necessário que o caminho percorrido e as 

aprendizagens desenvolvidas pelas redes e profissionais da educação para 

enfrentamento deste período de pandemia sejam mantidos como heranças vivas, 

permitindo-nos melhor configurar a escola, pós-pandemia. 
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  Os debates sobre o papel da escola então se aprofundam neste cenário, pois 

evidenciam sem segurança e proteção contra violência física e psicológica para 

estes grupos e fortaleceu o entendimento da escola como ambiente com diversas 

responsabilidades que vão além da educação. 

  Tendo em vista as inúmeras mudanças ocorridas em vários setores da 

sociedade principalmente no que se refere ao âmbito educacional, que tem buscado 

adaptar o ensino a atual realidade imposta, identificar as principais dificuldades de 

professores e alunos em relação às aulas remotas ofertadas se coloca como 

exercício de pesquisa para apoiar os debates sobre a importância do entendimento 

da complexidade de elementos, fatores e agentes envolvidos na construção e 

andamentos das atividades da educação no país. Para tanto, o recorte apresentado 

para esta pesquisa se apresenta como um estudo de caso sobre escola da rede 

privada de Goiânia-GO. 

 No Brasil, na ausência de uma política nacional de enfrentamento por parte 

do Governo Federal, os Estados se organizaram de forma diversas. Conhecer como 

se estrutura a educação e educação básica no Brasil se faz importante, portanto, 

para posteriormente, apresentar o cenário goianiense, e os desafios enfrentados no 

local em questão. 
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CAPÍTULO 2 - EDUCAÇÃO E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 
Diferentes formas de educação existem em todas as sociedades, mas estas 

sofreram mudanças ao longo do tempo. A sociedade se educa de uma forma ou de 

outra - a educação molda as pessoas e, dependendo de sua finalidade na 

sociedade, pode ser utilizada como forma de dominação ou emancipação. 

É preciso educar a sociedade para formar cidadãos críticos. O 

desenvolvimento da educação está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento da 

sociedade. Gadotti (1999) argumenta que a prática educativa é anterior ao 

pensamento pedagógico e decorre da reflexão sobre a prática, pois ela precisa ser 

sistematizada e organizada de acordo com determinados objetivos.  

Como argumenta Paulo Freire (1993), a educação como intervenção estimula 

mudanças fundamentais na sociedade, na economia, nas relações e na busca de 

direitos, ou seja, sociedades sem educação não se desenvolvem. 

Dada a importância da educação, faz-se necessário estudar a história da 

educação nos mais diversos contextos, pois ela proporciona o conhecimento do 

passado humano e, assim, cria novas perspectivas. Para Aranha (2006, p. 24), 

 

[...] estudar a educação e suas teorias no contexto histórico em que 

surgiram, para observar a concomitância entre suas crises e as do sistema 
social, não significa, porém, que essa sincronia deva ser entendida como 
simples paralelismo entre fatos da educação e fatos políticos e sociais. Na 
verdade, as questões de educação são engendradas nas reações que se 
estabelecem entre as pessoas nos diversos segmentos da comunidade. A 
educação não é, portanto, um fenômeno neutro, mas sofre efeitos do jogo 
do poder, por estar de fato envolvida na política. 
 

 

Assim, ao entender a história da educação, pode-se compreender que sem 

educação não há mudança, pode-se ver os indivíduos como agentes que constroem 

a história, ou seja, pode-se reconhecer a importância da educação na sociedade e 

sua cultura, sociedade e economia.  

O Brasil apresenta realidades e contextos diferentes em cada período de sua 

história, mas isso claramente não implicou em um modelo de educação destinado à 
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classe popular: uma educação domesticada, elitista, reacionária, muitas vezes em 

condições precárias e de privações e, assim, receber democracia, emancipação, 

mudança e uma educação realmente de qualidade ainda se coloca como objetivo 

para a sociedade.  

 

 

2.1 A Educação durante o Período Colonial (1500-1822) 

 
 
A história do Brasil é marcada em grande parte pela dependência, 

exploração, violência, desrespeito às diferenças culturais e privilégio de poucos em 

detrimento da grande maioria da população.  

Com a chegada de europeus em solo brasileiro houve um choque cultural que 

desvalorizou os índios, e depois os negros, e enalteceu os brancos, seus planos 

coloniais, sua expansão territorial e dominação econômica. 

Nesse contexto, a Companhia de Jesus, formada para se opor ao avanço da 

Reforma Protestante, foi trazida ao Brasil para realizar um trabalho educativo e 

missionário, com o objetivo de ensinar e instruir os índios, cooperando para torná-los 

mais dóceis e, portanto, mais fácil de usar como mão de obra. "A organização escolar 

nas colônias deve estar intimamente relacionada com a política colonial dos portugueses" (RIBERO, 

1986, p. 24).  

A obra educativa dos jesuítas foi incorporada à política e responsável pela 

educação, uma educação vinculada a outras formas de ser e de pensar e 

paulatinamente se transformou ou se consolidou em educação de elite e, portanto, 

em ferramenta de controle social e econômico.  

A educação não poderia ser oferecida aos pobres em geral porque não tinha 

utilidade prática que não visava uma economia baseada na agricultura e no trabalho 

escravo; o ensino jesuíta só se destinaria àqueles que não precisavam trabalhar 

para sobreviver.  

De acordo com essa proporção, os jesuítas inicialmente visavam ensinar e 

orientar os índios, mas aos poucos se dedicaram através desta poderosa ferramenta 

à formação das elites coloniais, deixando as classes indígenas e mais pobres à 

mercê dos ensinamentos, do acesso às ferramentas e à educação.  

Segundo Piletti (1991, p. 34), "Os jesuítas eram responsáveis pela educação dos 

filhos de fazendeiros, colonos, índios e escravos". Ribeiro (1986, p. 29) explicou que "o 
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plano legal (de ensinar e instruir os índios) estava longe do plano real. Os educados eram 

descendentes dos colonos. Os indígenas só recebiam o catecismo". Nesse sentido, não 

só os índios, mas todos aqueles que não pertencem às classes altas da sociedade 

(nobres de classes baixas e seus descendentes) foram e continuam sendo excluídos 

da educação.  

O sistema de ensino jesuíta contava com uma rede organizada de escolas e 

ação docente unificada. Além das escolas de leitura e escrita, também oferecia 

ensino médio e superior. 

 

Todas as escolas jesuíticas eram regulamentadas por um documento, 
escrito por Inácio de Loiola, o Ratio at que Instituto Studiorum, chamado 
abreviadamente de Ratio Studiorum. Os jesuítas não se limitaram ao ensino 
das primeiras letras; além do curso elementar, eles mantinham os cursos de 
Letras e Filosofia, considerados secundários, e o curso de Teologia e 
Ciências Sagradas, de nível superior, para a formação de sacerdotes. No 
curso de Letras estudava-se Gramática Latina, Humanidades e Retórica; no 
curso de Filosofia estudava-se Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e 
Ciências Físicas e Naturais. Os que pretendiam seguir as profissões liberais 
iam estudar na Europa, na Universidade de Coimbra, em Portugal, a mais 
famosa no campo das ciências jurídicas e teológicas, e na Universidade de 
Montpellier, na França, a mais procurada na área de medicina (BELLO, 
1992. p. 2). 
 

 

Segundo Laert Ramos de Carvalho, a reforma pombalina dos estudos de 

menores visava 

[...] criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, em vez de 
preconizar uma política de difusão intensa e extensa do trabalho escolar, 
pretenderam os homens de Pombal organizar a escola que, antes de servir 
aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Coroa (Piletti, 1992. p. 
36). 
 

 Desta maneira, a educação se inicia como processo excludente no Brasil, e 

dedicada a atender interesses, imperativos dos agentes centrais do poder político e 

econômico no país. Este modelo se firma e avança no processo histórico do país, 

como será apresentado a seguir.  

 

2.2 A Educação no Período Imperial (1822-1889) 

 

No período histórico da chegada da família real, em 1808, o direito à 

educação ainda era limitado a poucos. A chegada da realeza e a posterior 

independência (1822) fizeram do ensino superior o foco exclusivo da educação em 
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detrimento dos demais níveis, justificando o caráter classista da educação, o 

rebaixamento das classes pobres a segundo plano e a crescente ampliação de seus 

privilégios educacionais por governantes.  

O objetivo fundamental da educação no período imperial era a formação da 

classe dominante. Por essa razão, 

 

[...] ao invés de procurar montar um sistema nacional de ensino, integrado 

em todos os seus graus e modalidades, as autoridades preocuparam-se 
mais em criar algumas escolas superiores e em regulamentar as vias de 
acesso a seus cursos, especialmente através do curso secundário e dos 
exames de ingresso aos estudos de nível superior (PILETTI, 1991, p. 41). 

 
Em 1823 foi desenvolvido o método Lancaster denominado também como 

"ensino mútuo", no qual, após a formação, um aluno ficaria responsável por ensinar 

um grupo de dez alunos, reduzindo assim a necessidade de mais alunos.  

A primeira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, é garantida apenas 

em seu art. 179, “Educação Essencial e Gratuita para Todos os Cidadãos”. Em 

1827, uma lei decidiu estabelecer escolas iniciais em todos os lugares e aldeias, 

exceto nas escolas para meninas, o que nunca havia sido alcançado antes. 

O Ato Adicional de 1834 e a Constituição de 1891 descentralizou o ensino, 

mas não previu a criação de uma rede organizada de escolas nas províncias, o que 

acabou levando ao descaso do ensino público e sua retenção no setor privado, 

destacando ainda mais as classes e Acadêmico, resultando num sistema de ensino 

dual: por um lado, a educação centrava-se na formação de elites, com cursos 

secundários e superiores; por outro, o ensino primário e profissional para as massas 

era realizado de forma muito precária. 

 

 

2.3 O Contexto Educacional durante a Primeira República (1889-1930) 

 

 

A dualidade do sistema educacional brasileiro, que oferecia ao povo uma 

educação diferente da elite, foi sucedida pela Primeira República com o caos 

arrastado pela monarquia.  

Para enfrentar o caos no sistema educacional, muitas reformas, incluindo 

Benjamin Constante, Rivadavia Correa e Carlos Maximiliano, foram introduzidas, 
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mas foram apenas reformas paliativas porque não buscavam mudar a estrutura 

educacional.  

Na Primeira República, esse modelo educacional privilegiava a educação de 

elite em detrimento da educação popular. Mas os ideais republicanos que 

supostamente impulsionam o projeto de ver um novo Brasil trouxeram resquícios 

dos velhos tempos, cujos fundamentos deram origem a pilares da desigualdade 

social, em que na realidade os pobres continuam excluídos, e a classe dominante 

amplia cada vez mais seus poderes e possibilidades.  

A descentralização que dava poder ao Estado no nível ideológico poderia 

representar uma mudança. Mas, na realidade, concebia o descaso e o abandono 

dos países mais pobres, cada vez mais à mercê do próprio destino. Isso alcançou o 

campo da educação, principalmente ao relegar aos menos favorecidos a educação 

precária ou ao analfabetismo, o que ainda é evidente e perceptível em nosso país. 

Romanelli (1978, p. 43) afirma: 

 

Vamos ver, assim, a educação e a cultura tomando impulso em 
determinadas regiões do sudeste do Brasil, sobretudo em São Paulo, e o 
restante dos estados seguindo, “sem transformações profundas, as linhas 
do seu desenvolvimento tradicional, predeterminadas na vida colonial e no 
regime do Império”. 

 

 

 O estado de São Paulo se destacou pelo maior investimento em educação. 

Deve-se lembrar, no entanto, que sua luta contra o analfabetismo por meio da 

Confederação da Defesa (1916) e da Liga Nacional do Brasil (1917) (esta última 

com sede em São Paulo) não representa em substância um desejo de igualdade de 

oportunidades para o povo classe, mas a burguesia emergente estava ansiosa para 

enfrentar a oligarquia.  

Neste contexto percebeu-se um conjunto de interesses que foram inseridos 

na educação: se fazia necessário aumentar as fileiras eleitorais porque os 

analfabetos estão proibidos de votar. Por isso, a luta contra o analfabetismo se 

intensificou, visto como fator importante na perpetuação da oligarquia no governo.  

Portanto, a alfabetização até os dias de hoje se apresenta como útil para 

mudanças eleitorais políticas. Claro que também, foi percebia a necessidade 

preparar as pessoas para a nova ordem econômica. 



37 

 No entanto, não havia uma rede organizada e respeitada de escolas públicas; 

as poucas escolas estavam localizadas nas cidades destinavam-se a atender as 

crianças da classe abastada. No interior haviam algumas escolas primárias rurais 

com más condições escolares e professores sem formação profissional. 

 

2.4 A Educação após a Revolução de 1930 (1930-1939) 

 

 

A revolução de 1930 desencadeou um "boom" ideológico que trouxe 

importantes discussões e mudanças na educação. Aparentemente alguns líderes 

políticos perceberam a importância da educação para atender aos interesses 

políticos e econômicos. Por isso a necessidade de garantir esse direito para todos.  

O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, criou o Ministério da Educação e 

a Secretaria Nacional de Educação; em 1932, com o advento de ideais como a 

obrigatoriedade, a gratuidade e a laicidade, assim surgiu a Declaração Arauto da 

Educação Nova. Segundo Romanelli (1979, p. 147-148), 

 

[...] o manifesto sugere em que deve consistir na ação do Estado, 
reivindicando a laicidade do ensino público, a gratuidade, a 
obrigatoriedade e a coeducação. Reconhecendo pertencer ao 
cidadão o direito vital à educação e ao Estado o dever de assegurá-
la e assegurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, única, para 
todos quantos procurarem a escola pública, é evidente que esse 
direito só possa ser assegurado a todas as camadas sociais se a 
escola for gratuita. 

 

Vários projetos surgiram e discussões levaram à Constituição de 1934, que 

visava organizar a educação no Brasil e incluía um capítulo dedicado à educação, 

no qual o governo federal passou a assumir novas responsabilidades, tais como: 

 

[...] a função de integração e planejamento global da educação; a 
função normativa para todo o Brasil e todos os níveis educacionais; a 
função supletiva de estímulo e assistência técnica e a função de 
controle, supervisão e fiscalização (PILETTI,1991, p. 81-82). 

 
 

 Com este movimento a educação havia sido considerada como função do 

estado, no entanto, esta construção não se manteve por muito tempo, conforme será 

abordado a seguir.  
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2.5 A Educação Durante o Estado Novo (1937-1945) e o Governo Populista 

 

 

As discussões e reivindicações do período anterior e as conquistas do 

movimento de renovação, estimularam a educação como direito e foram expressas 

na Constituição de 1934. No entanto, a partir de ações políticas da elite houve 

pressão e as conquistas foram bastante enfraquecidas e em alguns casos 

suprimidas pela Constituição de 1937. Segundo Ghiraldelli Jr. (1994, p. 81), 

 

[...] o Estado Novo se desincumbiu da educação pública através de 
sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiário. O 
ordenamento relativamente progressista alcançado em 34, quando a 
letra da lei determinou a educação como direito de todos e obrigação 
dos poderes públicos, foi substituído por um texto que desobrigou o 
Estado de manter e expandir o ensino público. 
 

 

Parafraseando Ghiraldelli Jr. (1994), o Estado não estava interessado em 

fornecer educação pública gratuita para a classe popular, conforme explicitamente 

declarado na Constituição de 1937, mas sim em destacar a dualidade da educação, 

pois a educação era voltada para a classe dominante, pública ou privada; e para os 

grupos marginalizados, apenas a educação profissional deveria ser fornecida.  

Com o fim do Estado Novo, o país começou a aprovar uma nova constituição. 

No campo da educação, o texto de 1946 estabeleceu uma série de direitos 

garantidos pela Constituição de 1934 e suprimidos pelo Estado Novo. 

A educação como direito de todos está claramente expressa em seu art. 

166.Art. O artigo 167.º estipula que a educação deve ser ministrada pelos poderes 

públicos, mas por iniciativa de particulares, respeitado o disposto na lei.  

Para garantir verdadeiramente o direito à educação, a Constituição pretendia 

em seu artigo 3º. 167, 10% do orçamento federal e 20% dos estados, embora 

insuficientes, estas destinações representaram avanços na garantia desse direito.  

No entanto, “apesar da mudança de regime e da nova constituição, a 

legislação educativa herdada do Estado Novo manteve-se até 1961, quando 

entraram em vigor a Diretiva Nacional da Educação e a Lei Básica” (PILETTI, 1991, 

p. 99). 

Demorou 13 anos (1948-1961) até que a primeira LDBEN fosse aprovada em 

1961. Nesse período, a luta por escolas públicas gratuitas se intensificou. Inúmeros 
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movimentos populares reivindicam a ampliação e o aumento das matrículas para 

reforçar o direito constitucional "Educação é direito de todos". Lei nº 4024,20 de 

dezembro de 1961 ressalta que: 

Art. 3º O direito à educação é assegurado: 
 
      I - pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa 
particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma de lei em 
vigor; 
      II - pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para 
que a família e, na falta desta, os demais membros da sociedade se 
desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de 
meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos. 

 

 

 

2.6 A Educação Durante o Regime Ditatorial (1964-1985) 

 

 

Se a educação anterior à ditadura, com ideias de generalização e 

democratização nunca conseguiu consolidá-las, nesse período foi se distanciando 

cada vez mais desse ideal, porque se trata de um período em que o poder político 

se baseava na repressão, na privatização da educação, continuava privilegiando a 

classe dominante com ensino de qualidade, e excluía a classe popular. Buscou-se 

formalizar a educação profissional e a tecnologia instrucional com o único propósito 

de formar a força de trabalho para atender às demandas do mercado e desmobilizar 

o magistério.  

A educação continua, portanto, a atender relações de poder existentes na 

sociedade, se antes atendia ao poder português, passa a atender as elites 

brasileiras e isso se aprofunda no regime ditatorial.  

O esforço de oferta de educação técnica para a classe de massa resumia e 

definia seu papel na sociedade: satisfazer plenamente as necessidades do mercado, 

o que diminuiria o desempenho político e ajudaria a manter o ensino superior ainda 

reservado para a elite. De acordo com a Lei 5.540/68, o governo promoveu reformas 

universitárias: 

 

 Instituiu o vestibular classificatório para acabar com os ‘excedentes’; 
 Deu à universidade um modelo empresarial; 
 Organizou as universidades em unidades praticamente isoladas; 
 Multiplicou as vagas em escolas superiores particulares (PILETTI, 
1991, p. 16). 
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A Lei nº 5.692/71 reformulou o ensino de 1º e 2º graus; foi aprovada sem 

participação popular, promoveu mudanças como: 1º grau de 8 anos dedicado à 

educação geral; o 2º grau (3 a 4 anos) obrigatoriamente profissionalizante; até 1982, 

aumentou o número de matérias obrigatórias em todo o território nacional, as 

disciplinas mais reflexivas deixaram de serem ministradas no 2º grau.  

As atividades se institucionalizam, divide a sociedade em classes e organiza 

a distribuição dos investimentos. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), criado em 1968, apresenta programas para dar suporte às 

atividades escolares. Estes são alguns deles: 

 

 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); 
 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE); 
 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); 
 Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM); 
 Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens 
e Adultos (PNLA); e 
 Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), entre outros. 

 

A partir das lutas por redemocratização uma série de elementos são 

colocados em questão na sociedade brasileira. Dentre eles a educação, seu caráter 

alienante, seus estímulos à divisão da sociedade em classes, à oferta de diferentes 

tipos de educação, conforme as possibilidades de cada classe e são realizadas 

propostas de alteração da sociedade a partir, inclusive, de uma nova constituição. 

Conhecer e compreender a dinâmica da educação a partir deste período é o 

exercício do próximo item.  

 

 

2.7 A Educação Brasileira de 1985 à atualidade 

 

 

A educação no Brasil mudou significativamente após as lutas brasileiras por 

redemocratização. Em 5 de outubro de 1988, foi promulgada uma nova constituição 

“com especial atenção à educação e ao ensino em termos de direitos, deveres, 

propósitos e princípios norteadores” (SANTOS, 1999, p. 31). Entre as principais 

mudanças na educação, Aranha (1996, p. 223) destacou: 
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 Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
 Ensino Fundamental obrigatório e gratuito; 
 Atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 

anos; 
 Valorização dos profissionais de ensino, com planos de carreira para 

o magistério público. 
 

 

De acordo com a nova constituição, uma nova Lei Nacional de Diretrizes e 

Bases da Educação, a Lei nº 9.394, foi promulgada em 20 de dezembro de 1996. A 

Carta Magna e a nova LDB deram respaldo legal ao direito à educação de 

qualidade. Confirmando e garantindo a formação integral do indivíduo e a sua 

integração consciente, crítica e cívica na sociedade. 

Em 1997, o governo federal elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

que estabeleceram diretrizes para a estruturação e reorganização dos currículos 

escolares em todo o Brasil, com base na cidadania estudantil e escolas de 

verdadeira qualidade.  

Mesmo com as lutas populares, nova constituição, institucionalização da 

educação, criação de programas específicos, políticas estruturantes, ao longo de 

sua trajetória histórica, contudo se percebe que a educação brasileira tem um 

caráter reacionário e alienante que contribui para a formação de uma presença 

passiva que não se compromete em formar um cidadão ativo e consciente. Como 

disse Rodrigues (1991, p. 35), 

 

[...] incapaz de ampliar e organizar a consciência crítica dos 
educandos, essa educação se converte em inutilidade formal, ainda 
que recheada de discurso sobre a importância e o valor de 
conhecimento crítico e de atenções proclamada de se fazer 
educação política. 

 
No entanto, os esforços e pressões sociais não findam. Para democratizar o 

ensino superior, foi aprovada em 2005 a Lei 11.096, que instituiu o Programa 

Universidade para Todos (ProUni), que ofereceu bolsas de estudo para alunos de 

escolas públicas de baixa renda e/ou alunos de instituições de ensino superior 

privadas.  

As escolas particulares bolsistas utilizam como referência as notas do Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem). As bolsas podem ser parciais, com desconto de 

25% ou 50%, ou integrais.  
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Também foi criado um sistema de seleção unificada - o Sisu, destinado a 

substituir os exames tradicionais das universidades públicas; criado pelo governo 

federal, que seleciona os alunos com base nas notas do Enem e do ProUni; no qual 

as vagas são divididas em ampla concorrência e vagas para alunos da rede pública 

de baixa renda.  

A Lei do Fundeb, promulgada em 2007, é considerada a maior fonte de 

recursos específicos da educação, sendo alocados com base no número de alunos 

matriculados em uma rede estadual e municipal estabelecida pelo censo escolar e 

não contempla a rede privada. 

O Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, lançado em 2007, 

buscava suprir as inadequações e deficiências da educação no Brasil e superar as  

etapas educacionais. 

Em 2018 a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) passou a ser um 

documento de caráter normativo que definiu o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 

seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2018) 

O normativo se aplica à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 

1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e 

orienta a partir de princípios éticos, políticos e estéticos a formação humana integral 

e construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).  

A proposta existente é de que na Educação Básica, as aprendizagens 

definidas na BNCC devem assegurar desenvolvimento de competências gerais e 

deem conta dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento, competência 

compreendida como mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 

para resolução de atividades complexas da vida cotidiana, cidadania e mundo do 

trabalho. Neste sentido se percebe os avanços nas propostas que antes eram 

vinculadas à formação de pequena parcela da sociedade, e considerava que a 

parcela mais pobre da sociedade não necessitava de acesso a uma formação mais 

completa que visasse, por exemplo, cidadania, mas apenas conhecimentos técnicos. 

Os avanços em termos documentais, ao menos, se fazem presentes.   
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Além do novo documento normativo houve também uma mudança no 

Fundeb, pois a lei nº 14.276/2021, sancionada em dia (27/2020), modificou 

regulamentações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Aprovado como 

permanente em 2020 (lei nº 14.113), o fundo terá a atualização de critérios para 

distribuição de seus recursos feita somente em 2023. Entre as alterações está a 

garantia de pagamento a todos os profissionais atuantes na rede pública de 

educação básica e regra para remunerar psicólogos e assistentes sociais. 

Os avanços em termos de financiamento também se complexificaram, 

institucionalizaram e buscaram atrelar crescentemente o papel do governo à criação, 

organização e execução dos orçamentos vinculados aos fundos para cada atividade 

da sociedade, no caso da educação o Fundo de investimento e seus orçamentos 

são tema de discussões em sociedade e propostas políticas regularmente. O que se 

perceberá ao longo do trabalho, no entanto, é que embora as instituições organizem 

documentos, instrumentos, ainda há muito a se trilhar, por exemplo, no que diz 

respeito ao acesso de fato que a sociedade tem das estruturas e legislação, ao que 

os professores e gestores da educação também acessam, como será discutido ter 

ficado ainda mais aparente no ambiente pandêmico, em função da falta de estrutura 

financeiro, técnica, instrumental ligada a estes grupos e ao sofrimento gerado pelas 

mazelas sociais somadas.  

Para conhecer melhor os preceitos da educação, e mais especificamente da 

educação básica no Brasil serão apresentados elementos no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 3 – ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO 

BRASIL 

 

3.1 A Educação no Brasil 

 

  Conforme Bento (2020), a Educação deve visar formação e desenvolvimento 

humano global, o que implica compreender a complexidade e não linearidade do 

desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a 

dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. 

  Como discutido anteriormente, em um país com a dimensão e a desigualdade 

do Brasil, a permanência e a sustentabilidade de um projeto educacional dependem 

da criação e do fortalecimento de instâncias técnico-pedagógicas nas redes de 

ensino, priorizando aqueles com menores recursos sociais, econômicos e técnicos 

(SILVA, 2018). 

  Considerar este contexto socioeconômico da sociedade, demandar políticas 

sociais redistributivas é necessário para compreender e superar os desafios no 

acesso à educação escolar.  

  Os cidadãos brasileiros vivenciando a desigualdade acessam “padrões 

mínimos” disto ou daquilo. Segundo Cury (2002), o padrão mínimo é um limite entre 

o caráter humano da vida e de suas condições e o terreno da animalidade. A 

recuperação da liberdade humana, capaz de fazer opções, e o avanço pela 

igualdade, patamar maior da cidadania, são hoje aspirações que fluem das várias 

camadas sociais, especialmente das que foram excluídas da participação dos bens 

sociais. Quanto mais amadurecidas forem nossas propostas e seriamente 

discutidas, menores serão nossas ilusões e maiores as perspectivas de ir traçando 

um horizonte mais promissor para a democratização e universalização do acesso 

aos direitos básicos, dentre eles a educação, e a Educação Básica. 

  A educação brasileira é formada por partes diferentes sendo Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Médio, cada uma com objetivos características e 

metodologias próprias. 
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  De acordo com a lei da LDB nº 9394/96 no que se refere a estrutura e 

organização: 

 

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições culturais.  

§2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 
prática social. 

TÍTULO III DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 
Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de: I – ensino fundamental, obrigatório 
e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio; III – atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino; IV – atendimento gratuito em creches e pré-
escolas às crianças de zero a seis anos de idade; V – acesso aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um; VI – oferta de ensino noturno 
regular, adequado às necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola; VII – oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; VIII 
– atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por 
meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde; IX – padrões mínimos 
de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidades 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem. 

TÍTULO IV DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL Art. 8º. 
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. §1º 
Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. §2º Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei. 

TÍTULO V DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E 
ENSINO CAPÍTULO I DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES 
Art. 21. A educação escolar compõe-se de: I – a educação básica, 
formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 
II – educação superior. 

CAPÍTULO II DA EDUCAÇÃO BÁSICA SEÇÃO I DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 22. A educação básica tem por 
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finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. Art. 23. A 
educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, 
grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

SEÇÃO II DA EDUCAÇÃO INFANTIL Art. 29. A educação infantil, 
primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação 
da família e da comunidade. Art. 30. A educação infantil será 
oferecida em: I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças 
de até três anos de idade; II – pré-escolas, para crianças de quatro a 
seis anos de idade. Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á 
mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem 
o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental.  

SEÇÃO III DO ENSINO FUNDAMENTAL Art. 32. O ensino 
fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito 
na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante: I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo; II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade; III – o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; IV – o fortalecimento 
dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida social. §1º É facultado 
aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 
§2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série 
podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão 
continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino. §3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. §4º O 
ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais. Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres 
públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos 
ou por seus responsáveis, em caráter: I – confessional, de acordo 
com a opção religiosa do aluno ou do responsável, ministrado por 
professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados 
pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou II – 
interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades 
religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo 
programa. Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá 
pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de permanência na escola. §1º 
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São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei. §2º O ensino 
fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a 
critério dos sistemas de ensino.  

SEÇÃO IV DO ENSINO MÉDIO Art. 35. O ensino médio, etapa final 
da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: I – a consolidação e o aprofundamento dos 
conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; II – a preparação básica para o trabalho 
e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III – o aprimoramento do 
educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina. Art. 36. O currículo do ensino médio observará o 
disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: I – 
destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do 
significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de 
transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da 
cidadania; II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que 
estimulem a iniciativa dos estudantes; III – será incluída uma língua 
estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 
disponibilidades da instituição. §1º Os conteúdos, as metodologias e 
as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre: I – domínio dos princípios 
científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; II – 
conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; III – 
domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários 
ao exercício da cidadania. §2º O ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas. §3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e 
habilitarão ao prosseguimento dos estudos. §4º A preparação geral 
para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional (BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, LDB. 9394/1996). 

 

  Diante desse documento as decisões curriculares e didático-pedagógicas das 

Secretarias de Educação, e toda a estrutura documental e normativa que dá 

condição para que atividades da educação possam ocorrer deve considerar a 

necessidade de superação das desigualdades. 

  Considerar superação de desigualdades requer compromisso com a 

diversidade de acessos, diferenças de classes sociais, bem como considerar 
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pessoas com deficiência, neurodiversos, dentre outras distinções reconhecendo a 

necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, 

conforme estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº 13.146/2015- BRASIL, 2015). 

  Portanto fica claro que a Educação é para todos. No item a seguir será 

apresentada a organização da Educação Básica no Brasil. 

 

3.1.1 A Educação Básica no Brasil 

 

  A educação básica é formada por três grandes etapas: educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – lei 9394/96, obrigatória a partir dos quatro anos de idade. O Estado 

libera o ensino na iniciativa privada, desde que sejam atendidas as condições 

estabelecidas na legislação. 

 Conforme Brasil (2018), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um 

documento que regulamenta quais são as aprendizagens essenciais a serem 

trabalhadas nas escolas brasileiras públicas e particulares da Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Ensino Médio para garantir o direito à aprendizagem e o 

desenvolvimento pleno de todos os estudantes.  

Além das aprendizagens essenciais são reunidos diversos elementos de 

suporte à formação cidadã, como os Temas Contemporâneos Transversais. Estes 

têm a condição de explicitar a ligação entre os diferentes componentes curriculares 

de forma integrada, bem como de fazer sua conexão com situações vivenciadas 

pelos estudantes em suas realidades, contribuindo para trazer contexto e 

contemporaneidade aos objetos do conhecimento descritos na BNCC (BRASIL, 

2018). Os Temas Contemporâneos Transversais na BNCC cumprem legislação e  

permitem acesso a formação para o trabalho, cidadania e democracia, com vistas a 

estimular respeito por características regionais e locais, da cultura, da economia e 

da população que frequenta a escola. 

No que diz respeito aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), estes 

abordavam seis Temáticas, e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aponta 

seis macroáreas temáticas (Cidadania e Civismo, Ciência e Tecnologia, Economia, 
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Meio Ambiente, Multiculturalismo e Saúde) englobando Temas Contemporâneos 

“que afetam a vida humana em escala local, regional e global” (BRASIL, 2017, p. 

19).  

Estes temas têm se apresentado relativamente dinâmicos, com incorporação 

de novos temas visando atender novas demandas sociais e, garantir que o espaço 

escolar seja um espaço cidadão, comprometido “com a construção da cidadania 

pede necessariamente uma prática educacional voltada para a compreensão da 

realidade social e dos direitos e responsabilidades em relação à vida pessoal, 

coletiva e ambiental” (BRASIL, 1997, p. 15). 

Nesse sentido, os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) na BNCC 

(2018), foram ampliados para quinze, distribuídos em seis macroáreas temáticas, 

dispostos na imagem a seguir: 

 

Figura 01: Macroáreas temáticas da Base Nacional Curricular Comum, 2018.  

 

Fonte: Contexto Histórico e Pressupostos Pedagógicos 2019. 

Os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) são assim denominados por 

não pertencerem a uma disciplina específica, mas por traspassarem e serem 

pertinentes a todas elas. Existem distintas concepções de como trabalhá-los na 
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escola. Essa diversidade de abordagens é positiva na medida em que possa garantir 

a autonomia das redes de ensino e dos professores.  

O trabalho entre disciplinas para o ensino pressupõe abordagem dos 

conteúdos relacionados aos temas contemporâneos de forma integrada aos 

conteúdos de cada componente curricular. Não se trata, portanto, de abordar o tema 

paralelamente, mas de trazer para os conteúdos e para a metodologia da área a 

perspectiva dos Temas Contemporâneos Transversais.  

A interdisciplinaridade, contudo, implica em diálogo entre campos dos 

saberes, e desta maneira, os temas podem e devem ser trabalhados envolvendo 

dois ou mais componentes curriculares.  

A abordagem transdisciplinar também contribui para que o conhecimento 

construído extrapole a disciplina e o conteúdo escolar, pois favorece flexibilização  

de barreiras entre as áreas do conhecimento, possibilitando articulação entre elas. 

 É importante esclarecer que não se tem a pretensão de elencar uma única 

teoria e concepção para os Temas Integradores, mas, sim, definir pressupostos 

pedagógicos básicos para a abordagem deles de forma que não se descaracterize 

sua real finalidade.  

Diante disso, se percebe o esforço por institucionalização, padronização, 

normatização para produção de referências que não estimulem alienação e perda do 

sentido social e individual no viver. É possível perceber esforço para superação das 

formas de fragmentação do processo pedagógico em que os conteúdos não se 

relacionam, não se integram e não se interagem, bem como possível perceber o 

esforço de valorização e respeito às diferenças, questões regionais, individuais do 

ser humano.  

Para tanto a BNCC (2018) estabeleceu 10 (dez) competências gerais para 

nortear as áreas de conhecimento e seus componentes curriculares. Segundo o 

documento, o desenvolvimento dessas competências é essencial para assegurar os 

direitos de aprendizagem de todos os estudantes da Educação Básica. Desse modo, 

as competências gerais comunicam aos educadores uma mensagem importante: 

quem é o estudante que a BNCC propõe formar. 

Segundo a LDB, cabe ao Governo Federal “estabelecer, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 
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Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os 

currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 

comum”. 

  É imprescindível destacar que as competências gerais da Educação Básica, 

apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático 

proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, no 

desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da 

LDB 9394/96 (BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB. 

9394/1996).  As dez Competências Gerais da Educação Básica são: 

 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 
realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como 
Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como 
conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se 
expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em 
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 
para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 
comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, 
com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e 
do planeta. 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções 
e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 
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9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 
(BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular, 
Brasília, 2018.) 
 

  A Educação Básica no Brasil ganhou contornos bastante complexos nos anos 

posteriores à Constituição Federal de 1988.  

  O próprio conceito de educação básica exige uma análise. A Constituição 

Federal de 1988, no capítulo próprio da educação, criou as condições para que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, assumisse esse 

conceito já no § único do art. 11 ao assinalar a possibilidade de o Estado e os 

municípios se constituírem como um sistema único de educação básica. 

  E o art. 22 estabelece os fins da educação básica:  

A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar 
lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
Trata-se, pois, de um conceito amplo na legislação educacional, fruto de 
muita luta, muito esforço por parte de educadores que se esmeraram para 
que determinados anseios se formalizassem em lei. 

 

  Os recursos vinculados devem ser voltados para a manutenção e o 

desenvolvimento da educação. A contrapartida deste ponto é a focalização da 

política educacional no ensino fundamental gratuito, obrigatório, presencial, na faixa 

etária de 7 a 14 anos. 

  A própria etimologia do termo base nos confirma esta acepção de conceito e 

etapas conjugadas sob um só todo. Base provém do grego básis, e ós e significa, ao 

mesmo tempo, pedestal, suporte, fundação e andar, pôr em marcha, avançar 

(CURY, 2002, p. 171). 

  A educação básica torna-se, dentro do art. 4º da LDB,  

 

[...] um direito do cidadão à educação e um dever do Estado em atendê-lo 
mediante oferta qualificada. E tal o é por ser indispensável, como direito 
social, a participação ativa e crítica do sujeito, dos grupos a que ele 
pertença, na definição de uma sociedade justa e democrática. 
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 A educação básica, portanto se organiza em torno de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. A seguir serão apresentados elementos de cada fase. 

 

3.1.1.1 Educação Infantil 

 

  Cada etapa da Educação Básica tem um funcionamento diferenciado. Inicia-

se pela Educação Infantil. O ensino infantil é voltado para crianças de zero a cinco 

anos de idade. É nessa fase que acontece o primeiro contato com a escola, sendo 

uma fase fundamental para o desenvolvimento global dos alunos. 

Na Educação Infantil trabalha-se os aspectos cognitivo, físico, motor, 

psicológico, cultural e social dos pequenos, através de atividades lúdicas que 

favorecem a sua imaginação e criatividade. A Educação Infantil é dividida em: 

creche e berçário, chamamos de Berçário a etapa da educação infantil, não 

obrigatória, voltada para o cuidado de bebês e crianças no período de ausência dos 

pais. Mas além disso, é função dos berçários estimular o desenvolvimento motor dos 

pequenos, a partir da realização de atividades educativas apropriadas para cada 

idade, além do berçário temos a divisão das crianças em grupos, sendo grupo 1, 2, 

3, 4. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009), em seu Artigo 4º, definem a criança como 

 

[...] sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e 
a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009). 

 

Na primeira etapa da Educação Básica, de acordo com os eixos estruturantes 

da Educação Infantil (interações e brincadeira), devem ser assegurados seis direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento, para que as crianças tenham condições de 

aprender e se desenvolver os seguintes aspectos: Conviver, brincar, participar, 

explorar, expressar, conhecer-se (BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional 

Comum Curricular, Brasília, 2018). 
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De acordo com a BNCC (2017), apresenta direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento na Educação Infantil 

 Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes 
grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e 
do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. 

 Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e 
tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e 
diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua 
imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, 
sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais. 

 Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do 
planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo 
educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a 
escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo 
diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se 
posicionando. 

 Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos 
da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, 
em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. 

 Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas 
necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, 
opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens. 

 Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, 
constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, 
nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 
linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e 
comunitário. 

 

  Assim as atividades realizadas nas etapas da Educação Infantil buscam 

auxiliar os pequenos a ampliarem suas relações sociais, interagindo de modo 

saudável com outras crianças e adultos. Além disso, objetiva fazer com que os 

alunos conheçam seu corpo, brinquem e possam se expressar de formas diversas, 

utilizando para isso diferentes modos de comunicação. 

 

3.1.1.2 Ensino Fundamental 

  

O Ensino Fundamental é dividido em: Ensino fundamental – anos iniciais: 

compreende do 1º ao 5º ano e é o momento dedicado à introdução escolar de 

conceitos educacionais que estarão presentes durante toda a educação básica. É o 

início do processo de alfabetização. 
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Na nova configuração do Ensino Fundamental I, fica obrigatório que crianças 

de seis anos sejam matriculadas no primeiro ano. Essa etapa não tem 

necessariamente o intuito de ensinar os pequenos a ler ou escrever, mas funciona 

como um introdutório para essa etapa, visto que os alunos acabaram de sair da 

Educação Infantil e eram ambientados ao aprendizado por meio de brincadeiras e 

jogos lúdicos. 

Nesse período de vida, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, 

ampliam-se os vínculos sociais e os laços afetivos, as possibilidades intelectuais e a 

capacidade de raciocínios mais abstratos. Os estudantes tornam-se mais capazes 

de ver e avaliar os fatos pelo ponto de vista do outro, exercendo a capacidade de 

descentração, “importante na construção da autonomia e na aquisição de valores 

morais e éticos” (BRASIL, 2010). 

Sobre as etapas de escolarização, principalmente no Ensino Fundamental, os 

fatores acima mencionados podem promover a falta de interesse e, como última 

consequência a alienação e agressividade e ainda gerar a sensação de fracasso 

escolar, isto é o que afirma a página inicial da Editora Petrópolis no artigo “Ensino 

Fundamental da Educação Básica”. 

 

3.1.1.3 Ensino Médio 

 

O Ensino Médio, etapa final do processo formativo da Educação Básica, é 

orientado por princípios e finalidades que preveem:  

 

[...] a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos; a preparação básica para a cidadania e o trabalho, 
tomado este como princípio educativo, para continuar aprendendo, 
de modo a ser capaz de enfrentar novas condições de ocupação e 
aperfeiçoamento posteriores; o desenvolvimento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação ética e estética, o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a 
compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos presentes 
na sociedade contemporânea, relacionando a teoria com a prática 
(BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular, 
Brasília, 2018). 

A Resolução CNE/CEB Nº 4, de 13 de julho de 2010, seção III, parágrafo 1º 

(p.9), diz que “O Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual podem se 

assentar possibilidades diversas como preparação geral para o trabalho ou, 
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facultativamente, para profissões técnicas; na ciência e na tecnologia, como 

iniciação científica e tecnológica; na cultura, como ampliação da formação cultural”. 

Atualmente percebe-se uma necessidade de garantir a permanência e 

aprendizagem no Ensino Médio, visando atender aos anseios e expectativas dos 

jovens tanto no tempo presente quanto àqueles referentes ao futuro. Além disso, é 

imprescindível universalizar o atendimento nesta fase da Educação Básica em todo 

o ambiente nacional. 

Essa necessidade é identificada e explicitada nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) 

 

Com a perspectiva de um imenso contingente de adolescentes, 
jovens e adultos que se diferenciam por condições de existência e 
perspectivas de futuro desiguais, é que o Ensino Médio deve 
trabalhar. Está em jogo a recriação da escola que, embora não possa 
por si só resolver as desigualdades sociais, pode ampliar as 
condições de inclusão social, ao possibilitar o acesso à ciência, à 
tecnologia, à cultura e ao trabalho (BRASIL, 2011, p. 167). 

 

 

Para responder a essa necessidade, mostra-se imprescindível considerar a 

dinâmica social contemporânea, marcada pelas rápidas transformações decorrentes 

do desenvolvimento tecnológico (BNCC.BRASIL, 2017, p. 462).  

De acordo com Brasil (2011), esse cenário cada vez mais complexo, dinâmico 

e fluido, as incertezas relativas às mudanças no mundo do trabalho e nas relações 

sociais representam um grande desafio para a formulação de políticas e propostas 

de organização curriculares para a Educação Básica, em geral, e para o Ensino 

Médio, em particular.  

 

[...] a juventude como condição sócio-histórico-cultural de uma 
categoria de sujeitos que necessita ser considerada em suas 
múltiplas dimensões, com especificidades próprias que não estão 
restritas às dimensões biológica e etária, mas que se encontram 
articuladas com uma multiplicidade de atravessamentos sociais e 
culturais, produzindo múltiplas culturas juvenis ou muitas juventudes 
(BRASIL, 2011, p. 155; ênfase adicionada). 

 

A noção de juventude se apresenta como complexa e, portanto as escolas 

devem abarcar estas diferenças e profundidade deste grupo, cabendo às instituição 
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dar conta de uma formação crítica com compreensão de fenômenos naturais, 

culturais e com estímulo à autonomia e responsabilidade.   

Nesse contexto, para atender às necessidades de formação geral 

indispensáveis ao exercício da cidadania e responder à diversidade de expectativas 

dos jovens quanto à sua formação, torna-se imprescindível reinterpretar, à luz das 

diversas realidades do Brasil, as finalidades do Ensino Médio estabelecidas pela Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, Art. 35):  

 

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;  
II – à preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;  
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo 
a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
 IV – à compreensão dos fundamentos científico- -tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina.  
 

 

A educação integral reune, contudo aspectos físicos, cognitivos e 

socioemocionais (LDB, Art. 35-A, § 7º), por meio:  

 

• da firme convicção na capacidade que todos os estudantes têm de 
aprender e de alcançar objetivos que, à primeira vista, podem 
parecer além das suas possibilidades; 
 • da construção de “aprendizagens sintonizadas com as 
necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, 
também, com os desafios da sociedade contemporânea”, como 
definido na Introdução desta BNCC (p. 14);  
• do favorecimento à atribuição de sentido às aprendizagens, por sua 
vinculação aos desafios da realidade e pela explicitação dos 
contextos de produção e circulação dos conhecimentos; 

 

Na direção de substituir o modelo único de currículo do Ensino Médio por um 

modelo diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/2017 alterou a LDB, estabelecendo, 

no Art. 36, que O currículo do novo Ensino Médio será composto pela Base Nacional 



58 

Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 

meio da oferta de diferentes arranjos curriculares.  

 

I – linguagens e suas tecnologias;  
II – matemática e suas tecnologias;  
III – ciências da natureza e suas tecnologias;  
IV – ciências humanas e sociais aplicadas;  
V – formação técnica e profissional.  

 

 Desta maneira se percebe a ordem e a relevância das estruturas nos 

arranjos curriculares. Compreender melhor a base curricular e sua organização será 

exercício do próximo item.  

 

3.2 A Base Nacional Comum Curricular 

 

  O documento que normatiza as ações para educadores e instituições sobre 

conhecimentos essenciais ao desenvolvimento das crianças e jovens é a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC que apresenta estratégias, conceitos e 

situações para serem trabalhadas nas fases da educação básica (BRASIL. 

Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018). 

  A BNCC até chegar a sua última homologação passou por alguns marcos 

legais que embasam a BNCC, sendo entre ele a Constituição Federal de 1988, em 

seu Artigo 205, reconhece a educação como direito fundamental compartilhado entre 

Estado, família e sociedade ao determinar que a educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).  

Os fundamentos pedagógicos da BNCC, o foco no desenvolvimento de 

competências, o conceito de competência, adotado pela BNCC fundamenta, 

contudo, uma concepção pedagógica no desenvolvimento de Competências e 

Habilidades. Este conceito está previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 

LDB 9.394/96, desde 1996. E também é a referência para avaliações internacionais 

como o Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA, da Organização 
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para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. Segundo o manual, 

“competência é a possibilidade de mobilizar e operar o conhecimento em situações 

que requerem aplicá-lo para tomar decisões pertinentes” (LDB, artigos 32 e 35). 

Para compreender melhor, são três grupos de competências gerais: 

 

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a Educação 
deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para 
transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente 
justa, e também voltada para a preservação da natureza 
(Brasil,2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas – ONU. É imprescindível destacar 
que as competências gerais da BNCC, apresentadas inter-
relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático proposto para 
as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio), articulando-se na construção de 
conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação 
de atitudes e valores, nos termos da LDB (BRASIL,2018). 

 

 

  A BNCC (2018), estabelece para cada ano/ciclo de aprendizagem no Ensino 

Fundamental, as habilidades que devem ser mobilizadas para o desenvolvimento 

das competências em questão. Elas podem ser de ordem cognitiva ou sócio-

emocional e relacionam-se mais diretamente ao saber fazer.  

 Por fim, no escopo das concepções pedagógicas da BNCC (2018), ocupa 

lugar de destaque o conceito de Educação Integral. Não necessariamente, no 

sentido de tempo de atendimento ou jornada escolar, mas na perspectiva da 

formação integral do ser humano: 

 

Independente da duração da jornada escolar, o conceito de educação 
integral coma qual a BNCC está comprometida se refere à construção 
intencional de processos educativos que promovam aprendizagens 
sintonizadas com as necessidades dos estudantes e, também as diferentes 
infâncias e juventudes as diversas culturas juvenis e seu potencial de criar 
novas formas de existir (BRASIL, 2018, p.14). 

 

Os artigos 32 e 35, de Brasil (2018), marcaram a discussão pedagógica e 

social das últimas décadas especialmente estabeleceram as finalidades gerais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
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  Diante disso, foi estruturado um pacto Interfederativo para implementação da 

BNCC Base Nacional Comum Curricular tendo como princípios a igualdade, 

diversidade e equidade. No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes 

federados, acentuada diversidade cultural e profundas desigualdades sociais, os 

sistemas e redes de ensino devem construir currículos, e as escolas precisam 

elaborar propostas pedagógicas que considerem as necessidades, as possibilidades 

e os interesses dos estudantes, assim como suas identidades linguísticas, étnicas e 

culturais. Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, pois explicita 

as aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver e 

expressar, portanto, a igualdade educacional sobre a qual as singularidades devem 

ser consideradas e atendidas (BRASIL, 2018). Para tanto, se colocou como 

necessário: 

   

• contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, 
identificando estratégias para apresentá-los, representá-los, 
exemplificá-los, conectá-los e torná-los significativos, com base na 
realidade do lugar e do tempo nos quais as aprendizagens estão 
situadas; 

• decidir sobre formas de organização interdisciplinar dos 
componentes curriculares e fortalecer a competência pedagógica das 
equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, interativas 
e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem; 

• selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-
pedagógicas diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a 
conteúdos complementares, se necessário, para trabalhar com as 
necessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultura 
de origem, suas comunidades, seus grupos de socialização etc.; 

• conceber e pôr em prática situações e procedimentos para 
motivar e engajar os alunos nas aprendizagens; 

• construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de 
processo ou de resultado que levem em conta os contextos e as 
condições de aprendizagem, tomando tais registros como referência 
para melhorar o desempenho da escola, dos professores e dos 
alunos; 

• selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e 
tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender; 

• criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores, bem como manter processos permanentes de formação 
docente que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos processos 
de ensino e aprendizagem; 

• manter processos contínuos de aprendizagem sobre gestão 
pedagógica e curricular para os demais educadores, no âmbito das 
escolas e sistemas de ensino (BRASIL, 2018). 
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  De acordo com exposto até agora em relação aos fundamentos pedagógicos 

apresentados pela BNCC esta foi estruturada de modo a explicitar as competências 

que devem ser desenvolvidas ao longo de toda a Educação Básica e em cada etapa 

da escolaridade, como expressão dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

de todos. 

   

3.2.1 A avaliação do Ensino Básico 

 

As avaliações da aprendizagem são coordenadas pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep. O Inep compreendido 

como uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação MEC, com missão 

é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, criado em 2007, 

sintetiza conceitos igualmente para a qualidade da educação: aprovação e média de 

desempenho dos estudantes em língua portuguesa e matemática. Além disso, é 

preciso destacar a existência do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB - 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb é composto por dois 

processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica – Aneb e a Avaliação Nacional 

do Rendimento Escolar – Anresc.  

A partir de 2013, a Avaliação Nacional de Alfabetização – ANA se apresentou 

também como instrumento com caráter censitário para avaliar qualidade, equidade e 

eficiência do ciclo de alfabetização das redes públicas. 

A Prova Brasil se apresenta como instrumento de avaliação censitária 

dedicada aos alunos de 5º e 9º anos do ensino fundamental público, nas redes 

estaduais, municipais e federais, de área rural e urbana, em escolas que tenham no 

mínimo 20 alunos matriculados na série avaliada.  

A Provinha Brasil por sua vez se apresenta como avaliação diagnóstica do 

nível de alfabetização das crianças matriculadas no segundo ano de escolarização 

das escolas públicas brasileiras. Essa avaliação acontece em duas etapas, uma no 

início e a outra ao término do ano letivo.  
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  O ENEM, por seu turno, é um exame não-obrigatório para medir a 

aprendizagem dos alunos, podendo servir aos processos seletivos para ingresso nos 

cursos superiores ou no mundo do trabalho.  

  O Exame Nacional de Cursos (Provão) faz parte desta mesma lógica e 

representa parte da avaliação do Ensino Superior.  

  Neste sentido é possível pensar que atualmente há uma estrutura complexa 

dedicada à educação brasileira, abarcando diversas etapas, diferentes idades, com 

princípios que guiam atividades, buscando estimular formação crítica, cidadão, e 

com processos avaliativos e de acompanhamento para cada etapa.  

  Além do sistema avaliativo é importante ressaltar sobre as Tecnologias 

Digitais, essas estão presentes nas escolas desde 1990. 

 

4. Tecnologias Digitais da Informação e comunicação (TDIC) e o Professor Reflexivo 

A tecnologia está presente na vida do ser humano desde quando era 

considerada como extensão do seu braço. A relação dos seres humanos com a 

tecnologia, em especial neste século XXI, parece ser de interdependência, num 

estímulo quase vital. Desde a criação do papel, percorrendo os livros, passando pela 

máquina de escrever, computadores de várias gerações, até os celulares mais 

modernos, o ser humano revela, nos seus usos, as necessidades da sociedade de 

se comunicar e de tornar os processos de trabalho e de convivência mais produtivos 

(SOUZA, 2017).  

Neste estudo, conduz-se a discussão em torno de breve contextualização 

sobre o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). O termo 

TDIC significa ‘Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação’ e seu uso 

popularizou-se com o projeto chamado ‘ProInfo’ (Programa Nacional de Tecnologia 

Educacional), do Ministério da Educação, de 1997. Tal programa buscava promover 

o uso das tecnologias na educação para a melhoria do ensino.Esse  programa  

disponibilizou  materiais  para  as  escolas  públicas  urbanas  e rurais no Brasil. 

Além de computadores, faziam parte do projeto cartilhas com sugestões de uso e 

disposição de um ambiente adequado. (CARVALHO, 2019). Essas Tecnologias  

Digitais  da  Informação  e  Comunicação  (TDIC)  criaram formas de 
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relacionamentos sociais, novos modelos de comércio e, novos padrões 

institucionais. O setor educacional não poderia ficar de fora disso por muito tempo. 

Na década de 1970, mais especificamente em 1971, o Brasil introduziu a 

informática na área da Educação, discutindo-se o uso de computadores no ensino 

superior; e, no início dos anos 80´, novas experiências desenvolvidas pelo 

matemático Seymour Papert, inspiradas nas teorias de Jean Piaget, foram 

realizadas no laboratório de Inteligência Artificial do Massachusetts Institute of 

Technology - MIT. Ainda em 1971, a  Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

UFRGS , em parceria com a  Universidade Estadual de Campinas - 

Unicamp desenvolveram vários trabalhos que exploravam a potencialidade do 

computador usando a Linguagem Logo de Programação (VALENTE, J. A.; 1999).  

Sobre esses trabalhos, Prof. Dr. José Armando Valente trouxe contribuições 

significativas ao “Construcionismo” (MALTEMPI, M. V., 2005). Trabalhos esses 

desenvolvidos com crianças de uma escola pública, que apresentavam dificuldades 

de aprendizagem, como exemplo ao citado, dificuldades na leitura, escrita e cálculo. 

Dessa forma, esses trabalhos objetivavam compreender o raciocínio-lógico-

matemático dessas crianças e as possibilidades de intervenção na forma de se 

promover a aprendizagem autônoma delas. 

Desde então, fez-se necessária a busca de alternativas capazes de viabilizar 

uma proposta nacional para o uso de computadores na educação. Propostas essas 

que tivessem como princípio fundamental o respeito à cultura, aos valores e aos 

interesses da comunidade brasileira. Foram mobilizados setores como o Ministério 

da Educação (MEC), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq), como também dos órgãos de financiamento, como 

a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). Estes foram os responsáveis pelo 

planejamento das primeiras ações na área. Sobre o apresentado, Prof. Dr Maltempi, 

(2005) fez um comentário sobre o que se havia desenvolvido no Brasil sobre o 

assunto, até então: 

 

No Brasil está em andamento o projeto TIDIA (Tecnologia da Informação no 

Desenvolvimento da Internet Avançada), do qual faço parte da equipe do 

subprojeto de aprendizado eletrônico (TIDIA-Ae), o qual tem como objetivo 

estimular a pesquisa e o desenvolvimento na área de tecnologia da 
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informação voltada para especificação, projeto e implementação de 

ferramentas para uso na área de educação a distância, tendo como 

premissa a disponibilidade de uma Internet de alto desempenho (na ordem 

de gigabytes/segundo). Este é um exemplo entre várias iniciativas de 

grande porte que tem ocorrido no Brasil nos últimos anos, no caso, voltado 

para a educação a distância, a qual tem crescido em importância 

ultimamente e sobre a qual as “idéias construcionistas” já vêm sendo 

exploradas. 

 

Atualmente, grande parte das medidas implantadas na Educação brasileira 

provém de orientações oriundas de organismos internacionais, das quais o Brasil é 

signatário, e que promovem o seu financiamento e/ou investimentos na educação 

brasileira. Como exemplos ao citado têm-se: a  Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e o Banco Mundial, antigamente 

chamado ‘Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento’ (BIRD) - 

vinculado às  Nações Unidas (ONU). 

Diante disso, em 2009, a UNESCO organizou uma conferência que teve, 

como um dos principais temas, a importância em se priorizar políticas que 

ampliassem o acesso ao ensino superior, e que, ao mesmo tempo, garantissem a 

qualidade e a equidade na educação. De acordo com Souza e Linhares (2010) 

ressalta que: 

 

TDIC têm alterado o estabelecimento de alguns paradigmas ou modelos de 

organização didática estipulados em sala de aula por meio de atividades 

que objetivam integrar o processo de aprendizagem e a utilização de TDIC. 

Conforme Coscarelli e Zacharias (2016) as implicações dessas ações no 

âmbito acadêmico é que essas tecnologias, quando utilizadas na educação, 

demandam sua adaptação e contextualização aos modelos educacionais; 

revisão de práticas pedagógicas e uma transformação no processo de 

aprendizagem. 

 

Nesse contexto, quando se remete à ideia da inserção de tecnologias no 

âmbito educacional, sugere-se refletir sobre a forma como essas tecnologias estão 

sendo implementadas e contextualizadas. No entendimento de Lavinas e Veiga 
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(2013), inserir um dispositivo digital na sala de aula não garante que o estudante 

aprenda. Compartilhando do mesmo entendimento, Joaquim e Pesce (2016, p.91) 

defendem uma “[...] superação do paradigma instrumental das TDIC na educação”. 

Portanto, a inserção de tecnologias no âmbito educacional pode se configurar como 

grande aliada no processo de aprendizagem. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TDIC) permitem, hoje, 

ministrar uma aula de forma muito mais dinâmica, interativa e colaborativa do que no 

passado. Para tanto, exige-se repensar as práticas pedagógicas existentes, o que se 

mostra um desafio aos docentes na contemporaneidade: agregar às práticas de 

ensino e aprendizagem recursos disponíveis em TDIC. Trata-se de uma demanda já 

estabelecida, à medida que se assiste aos avanços tecnológicos em relação à 

informação e comunicação, bem como ao aumento do uso dessas ferramentas pelas 

camadas mais jovens, as quais têm tomado assento nas salas de aula 

Atualmente, o debate sobre a inclusão social das  TDICs  como instrumentos  

inovadores  de  aprendizado  tem  se  intensificado  frente  à  crise sanitária da 

pandemia da Covid- 19. Essa inclusão tecnológica na educação vem seguida de 

incertezas e esperanças. São muitos os desafios que estão relatados nesses 

escritos tanto no que se refere à perspectiva das diferenças sociais, quanto da  

perspectiva  pedagógica.   

Vale destacar que a aproximação entre educação e novas tecnologias, se 

caracteriza por ser um tempo carregado de esperanças e incertezas que está 

trazendo novos desafios para a sala de aula, tanto do ponto de vista de 

equipamentos quanto pedagógicos. No âmbito escolar as tecnologias destacaram-se 

no ano pandêmico de 2020, com a grande disseminação de processos de Educação 

a Distância, ensino remoto, educação híbrida e tantos outros modelos.   

Na educação básica, é preciso considerar que as crianças chegam na escola 

trazendo muitos saberes acerca dessas tecnologias. Segundo o IBGE, em 2017, 

97%dos brasileiros tinham acesso à internet pelo celular, portanto considera-se os 

estudantes como conhecedores de jogos em tablets, celulares e vídeo games, bem 

como na habilidade para manusear aplicativos e funções desses aparelhos e até 

mesmo as redes sociais.  Segundo Teberoski (2003), “com a difusão do  uso  da 

informática, entramos em uma nova etapa cultural: a era digital. Essa realidade não 

passa despercebida às crianças”. 
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Essas crianças, nossos estudantes, que são falantes nativos da linguagem 

digital dos computadores, videogames e internet, são chamados de Nativos Digitais. 

Os, professores, que não nasceram no mundo digital, mas em alguma época da vida 

adota-se muitos ou a maioria dos aspectos da nova tecnologia são considerados 

Imigrantes Digitais. (PRENSKY, 2001).  

Essa categorização que diferencia Nativos Digitais de Imigrantes Digitais por 

si só já justifica muito  dos  desafios  frente  à  nova  realidade  de  educação  com 

inclusão  das  TIDCs.   

A partir dessa diferença de gerações os professores assumem seu papel 

pedagógico, de mediação no ensino com enfrentamentos das dificuldades frente as 

tecnologias e mídias. Tais dificuldades docentes parecem ser naturais ou instintivas 

para os estudantes, que as resolvem sem maiores problemas. Torna-se, assim, mais 

interessante a educação quando se utilizam recursos diferenciados e inovadores 

como esses.  

Não há como recuar ou evitar a inclusão das TIDCs nos processos de ensino-

aprendizagem, mas é preciso considerar que essas não substituem o contato e a 

interação pessoal que a educação exige. O tempo de isolamento social no ano letivo 

de 2020 trouxe a nova perspectiva do ensinar através das tecnologias.  

Neto (2020) considera que talvez seja esse um dos aspectos positivos a ser   

herdado pós-pandemia: a reconexão e reafirmação do pensar em sala de aula sob a 

ótica da ciência e da informação, juntas e indissociáveis. Esse modelo emergente de 

autonomia à aprendizagem. Ele acredita que “modelar” pode conduzir o aluno a 

gerar, de forma espontânea, o que já se chama de mapas mentais e conceituais. 

Organizar a informação é um grande desafio em sala de aula, pois  é  preciso  seguir  

a  ‘movimentação’ rápida  das  ideias  a  fim  de  transforma-as  em  informação,  

conduzindo-as  a unidades de significados em distintos níveis de assimilação. 

(NETO, 2020) 

Segundo Neves et al. (2016), um novo perfil de docente no contexto das 

TDICs deve surgir para a consolidação delas.  Intencionalidade e profissionalismo 

devem compor as práticas educativas e pedagógicas.  

As inovações tecnológicas, que caminham juntas com as inovações 

pedagógicas, trazem modelos interessantes e eficazes de educação, desde que se 
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tome os cuidados necessários quanto às relações pessoais que promovem a ensino- 

aprendizagem. Embora as tecnologias não substituam o papel do docente. 

 A profissão de professor perpassa tempos e acontecimentos históricos. 

Sempre com a função de transmitir ou modificar uma herança cultural. Sendo assim, 

o professor passou por grandes mudanças desde os séculos passados até o século 

XXI. Com essa rápida mudança social era necessário que o professor também 

mudasse, uma vez que as necessidades dos alunos eram outras. Eles passaram a 

atender uma demanda muito grande de crianças com novos e diferentes problemas 

sociais. 

Toda essa mudança faz com que os professores comecem a fazer um mau 

trabalho frente às mudanças, assim como cita Nóvoa (1995).  

Conforme o artífice, os professores tiveram dificuldades de lidar com todas 

essas mudanças. Deste modo as críticas começaram e os docentes foram 

considerados como os responsáveis pelas falhas do sistema de ensino (Nóvoa 

1995). Ainda segundo o autor: 

 

 

Há diversos indicadores que referem um abaixamento da qualidade do 

ensino. O avanço contínuo das ciências e a necessidade de integrar novos 

conteúdos impõe uma dinâmica de renovação permanente, em que os 

professores têm de aceitar mudanças profundas na concepção e no 

desempenho da sua profissão. É preciso evitar o desajustamento e a 

desmoralização do professorado, bem como o crescente mal-estar docente, 

pois um ensino de qualidade torna-se cada vez mais imprescindível. 

(NÓVOA, 1995, p.98) 

 

 

O avanço citado pelo autor persiste até hoje e numa proporção ainda mais 

aligeirada. O século XXI exige ainda mais renovações e mudanças significativas 

pelos docentes, uma vez que a sociedade contemporânea é imersa num mundo 

globalizado e tecnológico.  

O docente contemporâneo está diante de uma sociedade em que o 

conhecimento está acessível a todos, não bastando a simples transmissão do 

mesmo. É necessário um professor que vá além.  
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A esta profissional é exigida uma criticidade e reflexão mais profunda. É 

necessário também uma mudança na relação professor-aluno, sendo primordial 

ainda a interdisciplinaridade nas suas práxis, dentre outros aspectos.  

Atualmente, no Brasil, o conceito de “professor reflexivo” vem sendo discutido 

amplamente na perspectiva pedagógica. O termo em questão, como o próprio nome 

já diz, origina-se da capacidade de reflexão do ser humano.  Essa capacidade é 

inata, acontece de forma natural, diferenciando, portanto, os seres humanos, de 

outros animais. Essa nova perspectiva, teve como precursor o pedagogo John 

Dewey. Ele afirma que esse pensamento seria capaz de melhorar as práticas 

profissionais docentes.  

Para o educador, o profissional docente precisa se orientar por meio de 

investigações para, então, se distanciar da rotina, isto é, de um ensino 

automatizado. Além disso, ele afirma que, quando se passa a trabalhar com um 

ensino reflexivo há a necessidade da problematização da realidade, fazendo com 

que haja questionamentos e discussões que levam à reflexão, bem como à 

criticidade.  

Desse modo, o profissional reflexivo, seria aquele que busca estar em 

constante inovação com as novas tecnologias, além das necessidades dos 

educandos, já que, o mercado de trabalho exige professores qualificados, 

comprometidos, criativos, inovadores, proativos, reflexivos e preparados para as 

novas situações. Uma vez que o profissional não se adeque a tais metodologias, ele 

não contribuirá para sua formação continuada, refletindo, assim, esse despreparo 

para com os alunos.  

  Em se tratando dessa formação continuada, Freire (1996. p. 25) afirma que 

“Onde há vida, há o inacabamento”, assim sendo, o profissional docente necessita 

estar em constante aprimoramento. Além disso, é necessário destacar que na 

pedagogia de Freire, o educador não tem a função de transferir conhecimento, mas 

sim estabelecer uma troca. Assim, é preciso entender que: 

 

 

[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 

sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em uma sala de 

aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às 

perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto 



69 

em fase da tarefa que tenho – a de ensinar e não de transferir o 

conhecimento. (FREIRE, 2014, p. 47) 

 

 

O profissional educador, quando no início de sua formação, necessita 

relacionar à capacidade cognitiva e intelectual, além de ser independente em suas 

ações. Essas ações refletem não apenas no ambiente escolar, mas em toda 

sociedade contemporânea.  

A formação do professor abrange tanto a teoria como a prática, contribuindo 

com suas habilidades para lidar com situações em suas práticas docentes. A 

formação do professor reflexivo necessita, portanto de um preparo específico.  

Segundo Nóvoa (1995): 

 

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos 

ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica 

sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade 

pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar estatuto ao saber 

da experiência. (NÓVOA, 1995, p.25). 

 

O professor reflexivo necessita investigar, de se autoquestionar, confrontar-se 

e criticar-se, na busca dos motivos de sua prática docente. Dessa forma, contribuirá 

para sua autonomia, refletindo sobre suas ideias, suas práticas e suas metodologias, 

na busca de conhecer seus alunos e a si próprio. Em resumo, trata-se de uma 

formação autorreflexiva em seus saberes educacionais.  

Desse modo, a reflexão contribui com novos conhecimentos e objetivos que 

podem se tornar benéficos para os próprios professores, alunos e sociedade. O 

professor reflexivo está em constante processo de formação de seus saberes, além 

de estar sempre em constante realização de seus objetivos e suas expectativas a 

favor de seu próprio aprendizado. De acordo com Tardif: 

 

 

Nessa ótica, os saberes oriundos da experiência de trabalho cotidiana 

parecem constituir o alicerce da prática e da competência profissionais, pois 

essa experiência é, para o professor, a condição para a aquisição e 
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produção de seus próprios saberes profissionais. Ensinar é mobilizar uma 

ampla variedade de saberes, reutilizando-os no trabalho para adaptá-los e 

transformá-los pelo e para o trabalho. A experiência de trabalho, portanto, é 

apenas um espaço onde o professor aplica saberes, sendo ela mesma 

saber do trabalho sobre saberes, em suma: reflexividade, retomada, 

reprodução, reiteração daquilo que se sabe naquilo que se sabe fazer, a fim 

de produzir sua própria prática profissional. (TARDIF, 2014. p.21). 

 

 

Diante disso, percebe-se que o professor reflexivo é aquele que é autônomo, 

que enxerga suas falhas, mas busca melhorá-las, está aberto ao diálogo para com 

seus alunos, sendo um professor que reconhece os limites de sua realidade e 

contribui para um ensino consciente, na procura de melhores conceitos e novas 

práticas.  

Essa constante busca em sua prática reflexiva, traça um paralelo com a 

reflexão, que de acordo com Freire (2001) surge da curiosidade, ou seja, a reflexão 

só é possível quando há a curiosidade. Além disso, a crítica é apresentada pelo 

autor como sendo, também, uma curiosidade. Dessa forma Freire diz que:  

 

 

A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento 

dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. [...] O que se 

precisa é possibilitar, que, voltando-se sobre si mesma, através da reflexão 

sobre a prática, a curiosidade ingênua, percebendo-se como tal, se vá 

tornando crítica. [...] (FREIRE, 2001, p. 39-40. 

 
 

Em vista disso, o profissional reflexivo deve estar em constante processo de 

aprendizado, prevendo e produzindo suas ações futuras. Em meio a tantos 

profissionais, o docente tem a oportunidade de desenvolver o saber-fazer e o fazer 

profissional.  

Além disso, no que se refere a essa formação do profissional reflexivo, é 

fundamental relacionar essa prática com os quatro pilares da educação, os quais se 

relacionam diretamente com aprendizagens fundamentais e com o conhecimento 

para cada indivíduo. Nesse contexto, segundo Delors (2001): 
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(...) a educação deve organizar-se em torno de quatro aprendizagens 

fundamentais que, ao longo de toda a vida, serão de algum modo para cada 

indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir 

os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o 

meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com 

os outros em todas as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via 

essencial que integra as três precedentes. É claro que estas quatro vias do 

saber constituem apenas uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos 

de contato, de relacionamento e de permuta. (DELORS, 1996, p.89-90) 

 

Dessa forma, o primeiro pilar trata-se de “aprender a conhecer”, o qual se 

refere ao preparo do profissional para que esse possa utilizar novas tecnologias e 

novos instrumentos do conhecimento para o desenvolvimento da autonomia. O 

segundo corresponde a “aprender a fazer”, que por sua vez, relaciona-se 

diretamente com o meio de atuação e a formação docente para o mercado de 

trabalho, ou seja, o futuro profissional utiliza de sua bagagem teórica para colocar 

em prática o conhecimento adquirido.  

O terceiro pilar; “aprender a conviver”, é pautado na convivência em grupos, 

na cooperação, respeitando a individualidade e as diferenças de cada um contra o 

preconceito, atuando de forma consciente no campo de atitudes e valores. O último 

dos pilares: “aprender a ser”, relaciona-se diretamente aos outros três, uma vez que 

esse contribui com a formação integral do indivíduo. Dado o exposto, é possível 

perceber que os quatro pilares estão interligados por pontos em comum que buscam 

alcançar os mesmos objetivos no que se refere às práticas reflexivas. 

No entanto, muitos ainda não buscam por essa prática, isto é, não estão 

dispostos a buscar as práticas reflexivas. Assim, o professor que não se propuser a 

refletir sobre seu próprio trabalho educacional, pode ser questionado pela sociedade 

acerca de seu real papel no universo educacional.  

Por conseguinte, essas práticas reflexivas devem ser em prol da relação 

professor-aluno, ou seja, é importante que elas sejam trabalhadas de forma a 

considerar a individualidade tanto do profissional docente quanto a do estudante. 

Mais do que isso, é imprescindível, ainda, atentar-se para os reais efeitos dessas 

práticas educacionais. 
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  Para Moran (2018), o século XXI, traz a integração de diversas 

tecnologias ao mundo e à escola, havendo uma conexão de diferentes espaços e 

tempo, sendo eles o espaço físico e digital. Para o autor existe uma extensão, uma 

sala de aula que pode se mesclar ir além de quatro paredes as “metodologias ativas, 

num mundo conectado e digital, expressam-se por meio de modelos de ensino 

híbridos, com muitas possíveis combinações” (MORAN, 2018, p.4).  

  Nesse sentido o ensino híbrido é justamente essa junção entre a sala de 

aula e o mundo virtual, além de pensar em uma mistura de tecnologias, de lugares 

até de tempo, que motivem a imaginação, por meio de inúmeras possibilidades de 

aprender dentro e fora da sala de aula como por exemplo: metodologias ativas, 

tecnologias móveis, compartilhamentos, games, entre outros.  

 

Híbrido, hoje, tem uma mediação tecnológica forte: físico- digital, móvel, 

ubíquo, realidade física e aumentada, que trazem inúmeras possibilidades 

de combinações, arranjos, itinerários, atividades. Metodologias são grandes 

diretrizes que orientam os processos de ensino e aprendizagem e que se 

concretizam em estratégias, abordagens e técnicas concretas, específicas e 

diferenciadas. (BACICH; MORAN, 2018, p.4)  

 

  Algumas dessas combinações, são apontadas pelo autor como 

estratégias inovadoras capazes de tornar a aprendizagem ativa “A diversidade de 

técnicas pode ser útil, se bem equilibrada e adaptada entre o individual e o coletivo 

[...], mas não pode ser superdimensionada como única” (BACICH; MORAN, 2018, 

p.12). Sendo elas: inverter a forma de ensinar (sala de aula invertida), aplicativos na 

Educação, Construção de situações-problema (cenário de aprendizagem), Ensino 

Híbrido, Estudo de caso, entre outras.  

  Diante dessas inovações fica claro que as Tecnologias Digitais da Informação 

e comunicação (TDIC) foram ferramentas para construção de estratégias no cenário 

Pandêmico, tornando-se meios necessários na comunicação, na interatividade e na 

troca de informações, auxiliando corpo docente e discente, em uma aprendizagem 

colaborativa, através das mídias audiovisuais e as plataformas de ensino, as aulas 

passaram a ocorrer virtualmente segundo medidas decretadas por órgãos 

responsáveis pelo sistema de ensino em consonância com exigências sanitárias. 
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  Vale ressaltar que na instituição privada foram necessários esforços, sendo 

por parte dos gestores, professores. Enxergar os desafios existentes para além das 

normas, instituições e documentos é exercício da próxima etapa desta pesquisa que 

apresentará a metodologia definida para possibilitar analisar um estudo específico 

de escola privada para problematizar a existência de problemas vinculados ou não à 

ordem ou natureza das relações de desigualdade e mazelas brasileiras.  
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CAPÍTULO 5 – METODOLOGIA 

 

O presente trabalho fará uso de metodologia quali-quantitava, com estudo de 

caso, e aplicação de questionário para grupos de discentes e docentes de uma 

escola privada localizada em Goiânia-GO.  

  Conforme apresentado anteriormente, o Brasil possui um histórico em que 

dificilmente se pode fazer uso de regras gerais para compreensão da dinâmica e 

complexidade da realidade. Neste sentido, apreender os desafios e dificuldades 

vivenciadas na educação no país prescinde estudos que se realizem tanto em 

escolas públicas como privadas. E, cabe destacar que mesmo nestas duas 

diferenciações iniciais, ainda podem ser encontrados universos distintos. Em função 

da desigualdade existente no Brasil, nem sempre as escolas privadas recebem 

crianças e adolescentes de classes abastadas, pelo contrário, em função da grande 

carga de trabalho dos adultos, muitos recorrem ao ensino privado em função das 

possibilidades, da proximidade de suas moradias, dentre outros fatores. Por isso 

mesmo, para compreender a realidade de uma determinada escola privada em 

Goiânia se optou para a realização de um estudo de caso.  

  Para Goode e Hatt (2001), o estudo de caso é um meio de organizar os 

dados, preservando do objeto estudado o seu caráter unitário. Considera a unidade 

como um todo, incluindo o seu desenvolvimento (pessoa, família, conjunto de 

relações ou processos etc.). Vale, no entanto, lembrar que a totalidade de qualquer 

objeto é uma construção mental, pois concretamente não há limites, se não forem 

relacionados com o objeto de estudo da pesquisa no contexto em que será 

investigada. Portanto, por meio do estudo do caso, o que se pretende é investigar, 

como uma unidade, as características importantes para o objeto de estudo da 

pesquisa. 

  Segundo Yin (2001), o estudo de caso representa uma investigação empírica 

e compreende um método abrangente, com a lógica do planejamento, da coleta e da 
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análise de dados. Pode incluir tantos estudos de caso único quanto de múltiplos, 

assim como abordagens quantitativas e qualitativas de pesquisa.  

No entendimento de Stake (2000), o estudo de caso caracteriza-se pelo 

interesse em casos individuais e não pelos métodos de investigação que podem 

abranger. Chama a atenção para o fato de que "nem tudo pode ser considerado um 

caso", pois um caso é “uma unidade específica, um sistema delimitado cujas partes 

são integradas”. 

  No que diz respeito aos principais dados sobre Educação Básica no Brasil 

serão utilizados os seguintes estudos e bancos de dados: Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira – INEP, Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica - IDEB, Plano Nacional de Educação - PNE, Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos - PISA, Índice de Oportunidade da Educação Brasileira – IOEB, 

Indicador de Desigualdades e Aprendizagens - IDeA, Fundo das Nações Unidas 

para a Infância – UNICEF. 

  No que se refere os principais dados sobre Educação Básica em Goiás serão 

utilizados os seguintes estudos e banco de dados: Censo Escolar, Instituto Mauro 

Borges - IMB. 

  Assim, apresentando variáveis e problemas na educação básica, e 

especialmente, na educação básica da rede privada, será organizado um 

levantamento de dados sobre colégio específico localizado em Goiânia-GO. 

  E, a partir da caracterização desta escola, do perfil de discentes e docentes, 

posteriormente serão realizados levantamento de dados com discentes e docentes 

para enxergar os desafios vivenciados por cada grupo no cenário pandêmico, e de 

que maneira a pandemia e seus desdobramentos alteraram as vidas destes grupos. 

  Para tanto, será desenvolvido um instrumento de coleta de dados o uso 

questionários online semiestruturado cadastrados no Google Formulários ficará 

disponível pelo período de quinze dias. 

  Para conhecer documentos, estruturas e gestores da escola serão 

necessários alguns recursos técnicos como: gravadores, câmeras fotográficas para 

o registro de entrevistas, fotos e registros dos documentos. Para elaboração dos 

questionários e da entrevista será necessário utilizar a ferramenta do google forms. 
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  No que diz respeito ao levantamento de dados do grupo de gestores da 

escola, será utilizado o questionário referência do INEP. No entanto, conforme se 

pode perceber no questionário e material produzido pelo relatório do INEP após a 

finalização de 2020, docentes e discentes não foram contemplados como vozes para 

se manifestar sobre os desafios e problemas enfrentados no ano letivo de 20202. 

  Para o levantamento de dados com discentes e docentes foram utilizados 

como referência o documento do Instituto Península. Com base no Questionário do 

Instituto Península o questionário para discentes e docentes, será dividido em três 

seções: 

 1ª. seção contém informações sobre os objetivos e a natureza da pesquisa, 

 2ª. seção apresentará perguntas sobre o perfil socioeconômico dos participantes, 

 3ª. seção perguntas voltadas para os problemas vivenciados no cenário pandêmico, 

e, por fim, será possibilitado comentário, critica ou sugestão para que abordem 

livremente algum item que, porventura, não tenha sido contemplado no questionário. 

  No caso do questionário a ser aplicado para docentes, o Colégio Professora 

Yolanda possui 40 docentes, sendo assim, serão aplicados questionários para os 

professores. Portanto, a pesquisa contará com a participação dos professores das 

áreas de Ciências, Biologia, Português, Matemática, Geografia, História e Inglês. 

  No caso do questionário a ser aplicado para discentes, o Colégio Professora 

Yolanda possui 340 discentes, sendo assim, o questionário será enviado 

especialmente via e-mail e número de telefone celular. 

  No que diz respeito às estratégias adotadas pela escola para enfrentar os 

desafios do cenário pandêmico, serão levantados e analisados atas e documentos 

da escola para avaliar as ações planejadas e executadas. 

  Reunindo elementos conceituais, teóricos, e de documentos formais de 

órgãos nacionais e estaduais, e avançando para apresentação da estrutura da 

escola, e dos dados levantados a partir dos questionários com docentes e discentes, 

                                                                 
2  https://www.adurn.org.br/midia/noticias/14516/inep-traz-dados-superficiais-no-censo-de-

2020-e-nao-aborda-impacto-da-pandemia-entre-estudantes-e-professores) 

https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2020/apresentacao_pesquisa_covid19_censo_

escolar _2020.pdf. 
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e dos documentos e registros das estratégias adotadas para enfrentamento dos 

problemas do cenário pandêmico se considera que será possível analisar as 

estratégias utilizadas pela escola no enfrentamento da conjuntura pandêmica, 

desafios enfrentados, tais como demandas por sanitização, revezamento no 

recebimento dos grupos escolares, controle de quantitativo de discentes em sala de 

aula, evasão, dentre outros. 
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CAPÍTULO 6 – RESULTADOS 

 

  Diante de todas as dificuldades ocasionadas por essa pandemia de 2020, a 

área educacional tem sofrido duras consequências, a paralisação do ensino 

presencial em todas as escolas, tanto públicas quanto privadas, toda a comunidade 

escolar, em todos os níveis de ensino. 

  Neste contexto sobre a Educação na conjuntura pandêmica fez-se uma 

reflexão sobre o impacto que a crise da Covid-19 teve e ainda tem nos diversos 

setores inclusive o da Educação, impactos estes diretamente relacionados a 

diversas questões, perda de emprego, diminuição de renda, falta de acesso a 

equipamentos como telefone, computadores, falta de acesso à internet com 

velocidade rápida, bem como questões de desenvolvimento do aprendizado, 

dificuldade para acompanhar aulas remotas. 

  O presente trabalho chamou a atenção para os problemas e desafios 

vivenciados pelos docentes também que tiveram suas casas transformadas em 

salas de aula, muitos com filhos também, tendo que se dividir ou escolher entre 

atuar, trabalhar, e acompanhar os próprios filhos no acesso as atividades 

educacionais. Divisão de aparelhos, computador, telefone, entre professores que na 

condição de pais, fizeram adaptações em cotidiano, casa, relações, e enfrentaram 

os mais diversos problemas com aumento dos custos de energia, aquisição de 

aparelhos, dentre outros aspectos. Enxergar um pouco destes desafios em Goiânia 

e em uma escola privada se fez objeto, especialmente para expor a complexidade 

das questões relativas à educação no Brasil, que não apenas se fazem presentes na 

discussão entre o ambiente de escola pública e privada.  

   

6.1 O enfrentamento da Pandemia na Educação em Goiânia 

 

  Goiânia é a capital de Goiás, construída na década de 1970 para ser sede do 

poder público e atualmente com população estimada pelo IBGE em 2021 de 
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1.555.626 habitantes. Goiânia tem taxa de escolarização de 96,4% (2010), pib 

percapita de R$34.901,35 (2019), IDH de 0,799 se poderia considerar que Goiânia é 

uma capital com condições razoáveis, no entanto, como em todo o território 

nacional, Goiânia abarca condições de desigualdade em seu território.  

  As desigualdades sociais que se materializam na diferenciação dos tipos de 

moradia nos bairros e/ou na sua localização, também podem ser observadas no 

ambiente escolar por meio da análise das condições socioeconômicas existentes 

entre alunos e professores do Colégio Professora Yolanda, instituição privada de 

Goiânia-GO. 

  E, conforme foi exposto ao longo do trabalho, as desigualdades se tornaram 

ainda mais exacerbadas e perceptíveis, no ano letivo de 2020, em decorrência da 

pandemia gerada pela Covid-19, onde o ensino ganhou outra configuração atingindo 

uma pequena parcela dos discentes deste espaço.  

  Na capital de Goiás, em Goiânia, a prefeitura durante a parte inicial da 

pandemia do coronavírus buscou implantar adaptações urgentes na rotina da 

comunidade goianiense. 

  De acordo com a Secretaria Municipal de Educação e Esporte (SME) atuou, 

desde março/2020, para tentar dar conta dos desafios, conforme outras localidades 

do Brasil e mundo, dentre diversas medidas implantadas houve o lançamento do 

projeto Conexão Escola e a formação para 11 mil professores da Rede Municipal de 

Ensino (RME), a partir de então a SME buscou aprimorar o atendimento à 

comunidade escolar, implementando ações, estratégias e metodologias envolvendo 

o uso de tecnologias e mídias digitais a partir de mapeamento e verificação de 

viabilidade para implantar o ensino remoto aos alunos atendidos pela RME. 

  No entanto, o cenário apresentado pela própria Secretaria se colocava 

altamente complexo, pois de acordo com a pesquisa realizada pelo IBGE (2019), 

sobre acesso à internet e a televisão: 85% dos 26 mil entrevistados tinham algum 

acesso à internet e 97% possuíam televisão com canais abertos em casa.  

  No que diz respeito às ações vinculadas aos discentes, estes dados 

permitiram início das atividades através de ferramentas gratuitas para orientação de 

discentes, docentes e pais e responsáveis para estabelecimento de rotina de 

estudos durante o período de isolamento. Foi lançado também um serviço de 
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teleatendimento de mediação de conflitos, com sugestões, ações e alternativas que 

podiam possibilitar um convívio familiar harmônico neste período3. 

  Outra ação realizada através do poder público foi a ação "Conexão Escola" 

que se configurou como uma plataforma de atividades pedagógicas complementares 

para a Educação Infantil à Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos (EAJA) e 

com atividades também com intérpretes de Libras, orientações e dicas para 

responsáveis de educandos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE). 

  No que diz respeito aos educandos sem acesso à internet, foi lançado um 

programa chamado Programa Conexão Escola com atividades complementares 

disponibilizadas para linguagem televisiva e veiculadas em emissoras de canal 

aberto como parceiras – Sistema Sagres e TV UFG.  

  Com o intuito de reduzir a desigualdade no atendimento aos estudantes, 

foram consideradas e operacionalizadas disponibilização de atividades impressas, 

pelas escolas, a serem buscadas pelos pais e desenvolvidas pelos estudantes que 

não possuem acesso à internet. 

  Com relação às demandas por acesso a alimentação escolar, alunos 

matriculados na Rede Municipal atendidos pelo Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae), foi estruturada uma resolução que regulamentou aquisição e 

distribuição de itens alimentícios durante o período de emergência, possibilitando a 

distribuição de 107.711 kits de merenda. 

  No que diz respeito ao atendimento e consideração das atividades docentes, 

a SME estruturou formações em EaD para os professores regentes lotados nas 

instituições da Rede com intuito de apresentar orientações metodológicas quanto à 

elaboração das atividades destinadas à plataforma e o programa Conexão Escola, 

bem como produção de conteúdos audiovisuais. Para apoiar demandas de docentes 

também foram considerados novos processos e procedimentos como por exemplo 

para solicitações de Licença Prêmio, Aposentadoria e Auxílio-natalidade com 

orientações para abertura dos protocolos on-line, pelo site de SME. 

  No que diz respeito às estruturas das instituições, considerando o retorno das 

atividades presenciais e suas novas demandas como necessidade de manutenção 

                                                                 
3 Para conhecer mais sobre os encaminhamentos do poder público em Goiás é preciso consultar 
endereços virtuais dos órgãos do governo estadual e municipal. Neste caso o e endereço em questão 
é: <https://www.goiania.go.gov.br/sme-divulga-balanco-de-acoes-durante-pandemia/>. 
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de distanciamento, houve planejamento para provável retorno e aquisição e 

distribuição de novos itens de mobiliário.  

  Diante de várias medidas a SME adiantou o planejamento para um provável 

retorno das aulas presenciais no segundo semestre. A SME deu início, no último dia 

10/03/2021, à distribuição de itens de mobiliário. Portanto, as instituições receberam 

novas mesas para refeitório, bem como foram consideradas demandas novas por 

procedimentos e processos. 

 Desta maneira ficam evidentes esforços por parte do poder público para dar 

conta das novas demandas para atender discentes para acessar atividades de 

ensino e aprendizagem, bem como atividades complementares no bojo do contexto 

pandêmico, bem como foram sendo estruturadas as instituições para o possível 

retorno presencial com restrições. 

Cabe ressaltar que não foi realizada pesquisa com sujeitos das instituições. 

No entanto, para conhecer um pouco do que se realizou em instituições privadas, 

serão trazidos elementos obtidos em questionário e levantamento de dados em 

instituição de ensino privada.  

  Diante da situação apresentada a educação privada teve que se reorganizar 

para dar continuidade ao seu trabalho em meio a uma crise na saúde pública, estes 

atores da comunidade escolar tiveram que se articular para o bom funcionamento da 

educação num sistema remoto. 

   

6.2 O Colégio Professora Yolanda 

   

No que diz respeito a uma caracterização geral, o Colégio Professora 

Yolanda atende a modalidade da Educação Básica em Goiânia e está situado na 

região norte, Setor Guanabara. A instituição de ensino completou trinta e dois (32) 

anos de existência em 2021. A história da escola começou no ano de 1989, com 

instalações no Jardim Guanabara I, até então, com séries até o 2º ano do Ensino 

Fundamental e aos poucos, foram inserindo todas as séries do Ensino Fundamental 

I (de maternal ao 5º ano). Destaca-se que a instituição é de natureza privada com 

fins lucrativos. 
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  O Colégio Professora Yolanda atua com 44 profissionais e, de acordo com 

sua infraestrutura é uma escola com acessibilidade, seu espaço é dividido em sala 

de aula, biblioteca, cozinha, laboratório de informática, quadra de esporte, sala de 

leitura, sala da diretoria, sala dos professores. A escola disponibiliza internet banda 

larga, aparelho de DVD, impressora, computadores, copiadora, retroprojetor, TV. Em 

2022 o Colégio Professora Yolanda oferece todos os cursos da Educação Básica, 

desde a Educação Infantil até a 3ª série do Ensino Médio. 

 A proposta pedagógica do Colégio Professora Yolanda é fundamentada na 

teoria sociointeracionista de Vigostky. A proposta sociointeracionista ressalta a 

importância da interação do sujeito com o meio em que vive. Nessa teoria, o sujeito 

é aquele que forma o conhecimento através da interação com outras pessoas, 

durante o processo histórico, cultural e social pelo qual passa em sua vida. Por isso, 

a aplicação do sociointeracionista é importante desde cedo, já que o ponto inicial do 

conhecimento que é levado para a vida surge na infância. 

 Para Vigotsky (2000), as pessoas só adquirem cultura e linguagem, além de 

se desenvolverem historicamente e de estimularem o raciocínio, se estiverem 

inseridas em meios sociais com outras pessoas. Dessa forma, uma das vantagens 

da proposta sociointeracionista nas escolas é o incentivo à interação e à 

participação com outros alunos, além do aprendizado com os professores, e não 

apenas pelo conteúdo da disciplina que é passado em sala de aula. 

  O Ensino Médio do Colégio Professora Yolanda teve início com uma turma de 

1ª série, no ano de 2008 contabilizando um total de 16 alunos. Como ainda não 

havia um espaço específico para o ensino médio, os alunos dividiam o mesmo 

espaço com o Ensino fundamental II. O crescimento do Ensino Médio no COPY 

(Colégio Professora Yolanda) foi se dando de forma gradativa e, no ano de 2009 

disponibilizavam turma de 2ª série, uma vez que mantiveram todos os alunos de 

2008, e uma sala de 1ª série. No final de 2009, foi feito um projeto para a construção 

de dois novos andares com salas exclusivas para o Ensino Médio. Em 2010 os 

alunos que haviam dado início à primeira turma do Ensino Médio fariam seu primeiro 

vestibular.  

  A escola alcançou 563,08 pontos no ENEM de 2019, nas áreas de 

conhecimentos de Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Matemática e suas 

Tecnologias, Linguagens e Códigos, sendo uma taxa de 26% na sua participação. 
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  Os alunos do Colégio Yolanda, 80% dos discentes receberam aprovação nos 

vestibulares do Estado de Goiás (Federais, Estaduais e Particulares), além de 

concursos na área militar. E não para por aí, o prédio do Ensino Médio ficou pronto e 

a quadra do colégio foi coberta, beneficiando não apenas os alunos do Ensino 

Médio, mas também os alunos da Educação Infantil, Fundamental I e Fundamental II 

(PPP do Colégio Yolanda – 2019). 

  De acordo com censo escolar de 2020 o colégio possuía 353 matriculados, 

sendo que dos alunos matriculados não houve reprovação e nem evasão; o índice 

de rendimento escolar foi de 100%. Sabe-se que o Censo Escolar é o principal 

instrumento de coleta de informações da educação básica e a mais importante 

pesquisa estatística educacional brasileira e que os índices de evasão são 

controlados pelos colégios e também pelo governo brasileiro. É importante ressaltar 

que acima de 5% a situação indica a necessidade de definir estratégias para conter 

o avanço da evasão escolar e diante dos gráficos acima esse problema não está 

presente na instituição de estudo. Quanto ao índice de reprovação, se este ficar 

acima de 15% é preciso intervir no trabalho pedagógico o mais rápido possível, pois 

muitos estudantes poderão ficar fora da escola. Índices altos de reprovação ou 

abandono escolar também podem aumentar a distorção idade-série. Percebe-se que 

através dos gráficos o Colégio Professora Yolanda não apresenta problemas com 

reprovação, ou melhor o nível de aprovação atinge os 100%.  

  Os dados de Taxa de Rendimento foram obtidos diretamente de planilhas 

divulgadas pelo INEP na página de Indicadores Educacionais. O INEP divulga 

apenas as porcentagens. O Exame Nacional do Ensino Médio também está 

associado a outras provas e indicadores de qualidade educacional no país, como o 

ENADE e os sistemas de avaliação das faculdades. 

  Para conhecer as características do cenário específico de pandemia, a seguir 

serão apresentados os resultados obtidos na pesquisa e levantamento de 

informações por questionários.  

 

5.3. Desafios e resultados – Questionários Discentes, Docentes e Gestores 
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Apresentar as percepções dos discentes, docentes e Gestores em relação ao 

enfrentamento dos Desafios da Educação Básica do Colégio Yolanda no período da 

pandemia, relacionada ao ano de 2020 se apresenta como objetivo desta etapa.  

Para conhecer e problematizar os desafios da pandemia em uma instituição 

privada de ensino foram entrevistados discentes, docentes e gestores.  

As composições dos questionários foram elaboradas dezesseis (16) 

perguntas objetivas para os discentes e para os docentes e gestores foram 

compostas por onze (11) perguntas objetivas e duas (02) subjetivas. As perguntas 

foram baseadas nos questionários de referência do INEP. 

O questionário foi aplicado entre os dias 11/08 a 09/09/2022, a pesquisa foi 

respondida por 68 alunos e 13 docentes e alguns gestores. 

A partir dos questionamentos feitos logo na introdução deste trabalho foram 

realizadas as inferências a respeito das respostas do questionário aplicado a 

comunidade escolar do Colégio Yolanda. A leitura e análises dos gráficos foram 

iniciadas pelas respostas dos discentes.  

 

 

6.3.1.1 Questionários Discentes 

 

 

A questão inicial apresenta apenas uma pergunta como tentativa de apoiar o 

controle dos dados recebidos. Assim, se certifica de certa forma que todos os 

respondentes estão ligados às atividades no Colégio Yolanda.  

 

Figura 1: Entrevista aos discentes do Colégio Yolanda – Você estuda no Colégio Yolanda?  
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Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

Diante das entrevistas realizadas, nota-se que 100% dos discentes são 

alunos frequentes da Educação Básica da instituição.  

 

 

Figura 2: Entrevista aos discentes do Colégio Yolanda – Qual a fase da Educação Básica você está 

cursando? 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

A figura 2 faz o seguinte questionamento: Qual a fase da Educação Básica 

você está cursando? Os discentes pesquisados estão divididos entre Ensino 

Fundamental e Médio, 54,4% corresponde ao Ensino Fundamental e 45,6% estão 

matriculados no Ensino Médio. A educação brasileira é formada, em fases, sendo 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, cada um com objetivos distintos. 
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 Essas categorias também se organizam de formas diferentes, possuindo 

características e metodologias próprias.  

 

Figura 3 – Em 2020, no período da pandemia, houve manutenção de canal de comunicação com os 

professores (e-mail, telefone, redes sociais, aplicativos de mensagens)? (Questão INEP) 

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

Figura 4 – Em 2020, no período da pandemia, houve manutenção de canal de comunicação direto 

com a escola (e-mail, telefone, redes sociais, aplicativo de mensagem)? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

 

O resultado das figuras 3 e 4 ressaltam que 98,5% dos entrevistados 

concordam que o Colégio Yolanda manteve o contato direto com os docentes da 

instituição.  
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Diante disso, fica claro que a tecnologia é uma forma de manter a 

comunicação entre os sujeitos mesmo à distância. Segundo Moran (2018) o século 

XXI trouxe integração de diversas tecnologias ao mundo e à escola, havendo uma 

conexão de diferentes espaços e tempo, sendo eles o espaço físico e digital. 

 Para o autor é possível expandir as ações para além das estruturas físicas da 

escola, pois o mundo está conectado e os modelos híbridos permitem diferentes e 

alternadas combinações. A escola tem um papel social essencial quando se trata de 

potencializar vínculos sociais, desenvolver habilidades físicas e cognitivas e de 

tornar docentes e discentes como atuantes em sua comunidade, no entanto, no 

cenário pandêmico foi possível buscar relações de vínculos sem presença. No 

entanto, obviamente, estas relações não foram possíveis para todos, pois a pobreza, 

miséria e falta de acesso às estruturas impediram os pobres de terem todas estas 

formas de relacionamento.   

Entre às várias demandas nesse período pandêmico foi a busca pela 

excelência na comunicação e isso é possível perceber na resposta em questão 

Figura 5 – Em 2020, no período da pandemia, houve disponibilização de equipamentos para o uso do 

aluno (computador, notebook, smartphone, etc.)? (Questão INEP) 

 

                  

                           Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

  

Esta é uma pergunta extremamente importante para a análise do cenário da 

educação na pandemia. O gráfico apresenta que 86,8% dos discentes não 

receberam nenhum tipo de material tecnológico. Sabe-se que a Educação como um 

Direito é apresentado pela lei maior do país, sendo a Constituição Federal de 1988, 

que busca por uma educação acessível a todos e é uma luta antiga e que surge 

fortemente com a militância da redemocratização do ensino e essa luta ainda 

percorre no âmbito do direito à educação nos tempos atuais.  
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Para consolidar esse direito existe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN e o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA preveem normas 

e princípios para que tal direito seja garantido e respeitado.  

É importante lembrar que apesar dessa problemática do acesso à internet e 

aos aparelhos tecnológicos, o ensino remoto durante a pandemia não se limita às 

aulas on-line. De acordo com a conselheira do CNE, Maria Helena Guimarães, em 

sua participação no Webinário “A Educação frente a Pandemia”, realizado pelo 

Todos Pela Educação, Conselho Nacional de Educação (CNE) e Banco Mundial, no 

dia 08 de abril.  

 Tendo em vista todas estas questões normativas e institucionais, quando se 

questiona pela estrutura oferecida aos discentes, se percebe que não houve oferta 

de materiais e estruturas que possibilitariam melhorias no relacionamento 

necessário à distância. E, se forem comparados, por exemplo, relacionamento das 

empresas para com seus trabalhadores, isso também não ocorreu de maneira geral 

com profissionais da educação, ao passo que outros setores ou setores mais ricos 

da economia em que trabalhadores receberam maquinários, apoio financeiro para 

acesso e melhoria nos serviços de internet, mobiliários, cadeiras de escritório e etc.  

 

Figura 6 – Em 2020, no período da pandemia, houve acesso gratuito ou subsidiado à internet em 

domicílio? (Questão INEP) 

 

 

                                                  Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

 Na figura 6 – demonstra-se que 91,2% da comunidade escolar em estudo não 

obteve acesso gratuito ou subsidiado à internet em domicílio. Essa resposta nos faz 

refletir no documento que rege a Educação Básica atualmente, sendo a BNCC 

(2018). Essa normativa traz uma grande inovação ao estabelecer 10 (dez) 

competências gerais para nortear as áreas de conhecimento e seus componentes 

curriculares. Segundo o documento, o desenvolvimento dessas competências é 
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essencial para assegurar os direitos de aprendizagem de todos os estudantes da 

Educação Básica.  

 Com as competências percebe-se uma distorção entre o documento 

normativo e a realidade apresentada pelos discentes da instituição pesquisada, 

sendo que os alunos não obtiveram o acesso gratuito à internet, diante disso, é 

possível compreender que os direitos de aprendizagem dos estudantes in loco não 

foram respeitados de acordo com a BNCC (2018).  

 

 

Figura 7 – Em 2020, no período da pandemia, houve disponibilização de materiais de ensino-

aprendizagem impressos (livros didáticos impressos, apostilas, atividades em folha, etc.) para retirada 

na escola ou responsáveis e/ou entrega em domicílio? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

  

Observa-se na pesquisa que 73% dos discentes disseram que receberam 

materiais impressos. Reforçando essa ideia, cabe um trecho da primeira versão da 

Nota Técnica “Ensino a distância na Educação Básica frente a pandemia da Covid-

19”, do Todos Pela Educação: 

 

O ensino remoto não deve se resumir a plataformas de aulas on-line, 
apenas com vídeos, apresentações e materiais de leitura. É possível 
(e fundamental!) diversificar as experiências de aprendizagem, que 
podem, inclusive, apoiar na criação de uma rotina positiva que 
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oferece a crianças e jovens alguma estabilidade frente ao cenário de 
muitas mudanças (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020). 

  

 

 Diante desse anúncio, Todos pela Educação (2020), a escola conseguiu 

encontrar outros meios para que o processo ensino-aprendizagem chegasse aos 

discentes.  

 

Figura 8 – Em 2020, no período da pandemia, houve a disponibilização de materiais de ensino-

aprendizagem na internet (vídeos, podcast, publicações em redes sociais, plataformas virtuais, 

aplicativos para celular)? (Questão INEP) 

 

 

                       

                                    Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

 

De acordo com o gráfico 8 - 94,1% dos alunos concordaram em dizer que o 

Colégio Yolanda disponibilizou vídeos, podcast, publicações em redes sociais, 

plataformas virtuais, aplicativos para celular.  

Diante da situação apresentada a educação privada teve que se reorganizar 

para dar continuidade ao seu trabalho em meio a uma crise na saúde pública, estes 

atores da comunidade escolar tiveram que se articular para o bom funcionamento da 

educação num sistema remoto. Uma das maneiras para se organizar foi em relação 

as Tecnologias. Trata-se de uma demanda já estabelecida, a medida em que se 

assiste aos avanços tecnológicos em relação à informação e comunicação, bem 
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como ao aumento do uso dessas ferramentas pelas camadas mais jovens, as quais 

têm tomado assento nas salas de aula.  

 

Figura 9 – No período da pandemia -2020, houve realização de avaliações e testes, remotamente, 

pela internet ou com envio/devolução de material físico? (Questão INEP) 

 

 Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

O gráfico 9 relatou que no período da pandemia - 2020, houve realização de 

avaliações e testes, remotamente, pela internet ou com envio/devolução de material 

físico. Com as respostas coletadas fica claro que a instituição seguiu as orientações 

do Ministério da Educação (MEC) por meio da Portaria nº 544, de 16 de junho de 

2020, dispôs sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, 

enquanto durar a situação de pandemia do novo coronavírus, além disso, os 

governos estaduais e municipais, prescindindo da estrutura necessária para a 

prática de aulas remotas.  

Como no Brasil, instituições de todo o país suspenderam suas atividades e 

isso não foi diferente no Colégio Yolanda.  Diante da situação de emergência gerada 

pela pandemia, plataformas de gestão de aprendizagem começaram a liberar 

ferramentas para apoiar o ensino a distância e permitir que estudantes 

continuassem aprendendo em casa e inclusive fazendo as avaliações com ajuda de 

alguns aplicativos.  

Figura 10 – No período da pandemia -2020, houve disponibilização de aulas previamente gravadas 

(assíncronas) pela internet? (Questão INEP) 
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Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

Os estudantes foram incisivos ao relatarem que houve disponibilização de 

aulas previamente gravadas (assíncronas) pela internet. Nesse cenário pandêmico o 

corpo educacional teve que se reorganizar e criar, através da mediação dos 

sistemas tecnológicos, formas de prosseguir com as atividades educativas como se 

ainda fosse presencial, não obstante estarem se valendo dos meios virtuais. 

Competências técnicas decorrentes dessas mudanças, portanto, foram exigidas, tal 

como o domínio na utilização de ferramentas, como, por exemplo: Google Meet, 

Plataforma Moodle, Chats e Lives (Transmissão ao vivo).  

 

Figura 11 – No período da pandemia -2020, houve atendimento virtual ou presencial escalonado com 

os alunos, seus pais ou responsáveis? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 
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Na pesquisa realizada com os discentes 86,8% apresentou que houve 

atendimento virtual ou presencial escalonado com os alunos, seus pais ou 

responsáveis. Vale ressaltar que houve o decreto que estabeleceu que as escolas 

deveriam se adequar para receber 30% do alunado.  

Com o formato de aula híbrida as novas formas de levar o processo ensino – 

aprendizagem o Colégio Yolanda preparou uma formação continuada que ocorreu 

para toda comunidade escolar, pois foi necessário apresentar as mudanças da 

escola e como discentes e docentes deveriam se comportar para seguir os 

protocolos de biosseguranças.  

O Guia de Implementação de Protocolos de Retorno das Atividades híbridas 

nas escolas de Educação Básica, produzido pelo MEC em 2020 definiu regras  que 

deveriam ser cumpridas, tais como: garantia da obrigatoriedade do uso de 

máscaras, manutenção de ao menos 1 metro de distância entre estudantes, 

professores e demais profissionais, manutenção de dispensadores para álcool em 

gel - 70%, aferição de temperatura no acesso às áreas comuns, fazendo uso de 

termômetros, preferencialmente termômetros sem contato com infravermelho.  

 

 

Figura 12 – No período da pandemia -2020, houve suporte aos alunos, seus pais ou responsáveis 

para a elaboração e o desenvolvimento de planos de estudos/estudos dirigidos? (Questão INEP) 

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 
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No gráfico 12 - 67,6% confirmaram que houve suporte aos alunos, seus pais 

ou responsáveis para a elaboração e o desenvolvimento de planos de 

estudos/estudos dirigidos. Essa resposta corrobora com proposta pedagógica do 

colégio, e com a teoria sociointeracionista que ressalta a importância da interação do 

sujeito com o meio em que vive.  

A resposta dada pelos discentes têm relação também com o censo escolar de 

2020 que apresentou o índice de rendimento escolar foi de 100%. Sabe-se que o 

Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da educação 

básica e a mais importante pesquisa estatística educacional brasileira. A pesquisa 

estatística abrange as diferentes etapas e modalidades da educação básica e 

profissional: Ensino regular (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio). No 

entanto, para averiguar os resultados e desempenhos escolares, seria necessária 

uma pesquisa comparativa com outras instituições para verificar se o desempenho é 

em geral positivo, se os dados apresentam algum padrão, dentre outros aspectos. 

Mas o gráfico apresenta uma curiosidade, ou melhor uma preocupação, pois 

32,4%, declaram que não receberam suporte para elaboração de planos de estudos. 

Cabe aqui um novo estudo, como esses alunos concluíram o ano de 2020? 

 

Figura 13 – No período da pandemia -2020, houve realização de aulas ao vivo (síncronas) mediadas 

pela internet e com possibilidade de interação direta entre os alunos e o professor? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 
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O estudo apresentou que 95,6% dos discentes concordaram que houve 

realização de aulas ao vivo (síncronas) mediadas pela internet e com possibilidade 

de interação direta entre os alunos e o professor.  

O cenário de calamidade exigiu soluções céleres que não prejudicassem o 

aprendizado, criou-se um precedente importante, se aplicado com cautela, isto é, a 

possibilidade de, em situações excepcionais, fazer uso de tecnologias para suprir a 

demanda por aulas presenciais, que passaram a ser consideradas, por meio do 

Ministério da Educação - MEC, como totalmente válidas (ROSA, 2020).  

 

Figura 14 – No período da pandemia -2020, houve treinamento junto aos pais e alunos para uso de 

métodos/materiais dos programas de ensino não presencial? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

 

No gráfico acima os estudantes declaram (61,8%) que houve treinamento 

junto aos pais e alunos para uso de métodos/materiais dos programas de ensino 

não presencial. 

Destaca-se aqui novamente que não houve disponibilização de 

equipamentos, assim, considera-se que as famílias que dispunham de 

equipamentos e estrutura foram beneficiadas com treinamentos e possibilidades, 

mas certamente pode ter havido dificuldade para acesso de todas as famílias.  
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Figura 15 –  No período da pandemia -2020, houve transmissão de aulas previamente gravadas 

(assíncronas) por TV ou rádio? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

Figura 16 – No período da pandemia -2020, houve transmissão de aulas ao vivo (síncronas) por TV 

ou rádio? (Questão INEP) 

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos alunos – 2022. 

 

Os discentes responderam no gráfico 15 – que 94,1% e no gráfico 16 – 91,2% 

não receberam a transmissão de aulas previamente gravadas (assíncronas e 

síncronas) por TV ou rádio. Essa prática ocorreu apenas na SME.  

Para atender aos educandos sem acesso à internet, foi lançado, no mês de 

maio, o Programa Conexão Escola. A programação adaptou as atividades 
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pedagógicas complementares disponibilizadas no portal para a linguagem televisiva, 

tendo duas emissoras de canal aberto como parceiras – Sistema Sagres e TV UFG.                 

Diante da situação pandêmica a educação da rede privada teve que se 

reorganizar para dar continuidade ao seu trabalho em meio a uma crise na saúde 

pública, estes atores da comunidade escolar tiveram que se articular para o bom 

funcionamento da educação num sistema remoto utilizando Tecnologias Digitais da 

Informação e comunicação (TDIC). 

  

6.3.1.2 Questionários dos Docentes e Gestores 

 

 

Figura 1 – Você atua no Colégio Professora Yolanda como gestor ou docente? 

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

Dos profissionais pesquisados Colégio Yolanda 76,9% atuam como docentes 

e 23,1% atuam como Gestores. 
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Figura 2 – A Escola Professora Yolanda respondeu participou da pesquisa – Resposta Educacional à 

Pandemia de Covid-19 - proposta pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep)?  

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022 

 

Na figura 2 –Os profissionais afirmaram com 100% que a instituição participou 

da pesquisa – Resposta Educacional à Pandemia de Covid-19 - proposta pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Essa 

pesquisa da Educação Básica teve como objetivo identificar as ações adotadas 

pelas escolas brasileiras diante da necessidade de medidas de enfrentamento à 

disseminação do novo coronavírus no ano letivo de 2021.  

O levantamento foi realizado entre fevereiro e abril de 2022 por meio de 

questionário suplementar durante a segunda etapa do Censo Escolar 2021, a 

Situação do Aluno. Essa etapa do Censo Escolar teve função de apurar informações 

relativas ao “movimento” e “rendimento” dos estudantes ao término do ano letivo. A 

pesquisa foi respondida por meio do Sistema Educacenso.  
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Figura 3 – Em virtude da pandemia da Covide19, houve ajuste na data de término do ano letivo de 

2020 em virtude da pandemia de covid-19? (Questão INEP) 

 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

 

A pesquisa demonstrou que 69,2% estão cientes que houve ajuste na data de 

término do ano letivo de 2020 em virtude da pandemia de covid-19, ou seja, 

receberam o documento do Ministério da Educação (MEC) por meio da Portaria nº 

544, de 16 de junho de 2020, dispôs sobre a substituição das aulas presenciais por 

aulas em meios digitais, enquanto durasse a situação de pandemia do novo 

coronavírus.  

Na figura 3 – 30,8% dos profissionais disseram que a escola não ajustou a 

data de término do ano letivo de 2020.  

Nessa pergunta em específico nos faz repensar na comunicação entre 

gestores e profissionais, ou a falta de leitura, ou a integração dos profissionais 

mediante a situação vivida no período pandêmico. Cabe aqui um novo estudo sobre 

a comunicação interna da instituição. 
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Figura 4 – Houve adoção de estratégias junto aos professores devido à pandemia de covid-19? 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

 

Os profissionais (100%) alegaram firmemente que houve adoção de 

estratégias junto aos professores devido à pandemia de covid-19. Diante desse 

cenário o corpo educacional teve que se reorganizar e criar, através da mediação 

dos sistemas tecnológicos, formas de prosseguir com as atividades educativas. Este 

tipo de situação corrobora com a discussão teórica de que a formação do professor 

abrange tanto a teoria como a prática, contribuindo com suas habilidades para lidar 

com situações em suas práticas docentes, e que estas devem ser contínuas. A 

formação do professor reflexivo necessita, portanto de um preparo específico. 

Segundo Nóvoa (1995): 

 
A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de 
conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de 
reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante 
investir a pessoa e dar estatuto ao saber 

da experiência (NÓVOA, 1995, p.25). 
  

 No caso da conjuntura pandêmica este tipo de construção teórica se viu 

especialmente importante pois, não se tratou de acúmulo de saberes, mas de 

engajamento de profissionais que juntos precisavam adaptar constantemente suas 

atividades.  

Figura 5 – Houve realização de reuniões virtuais de planejamento, coordenação e monitoramento das 

atividades? (Questão INEP)  
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Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

Na indagação número 5 os profissionais foram 100% unânimes em dizer que 

houve realização de reuniões virtuais de planejamento, coordenação e 

monitoramento das atividades. Isso demonstra que os gestores conseguiram mediar 

à comunicação e o planejamento para que as aulas no formato virtual fossem 

desempenhadas eficazmente. 

Na efetivação de um bom trabalho, muitos gestores buscaram por uma 

gestão para atender exigências do sistema educacional por índices desejáveis. 

Considera-se importante destacar que nem todos os seguimentos de atuação de 

atividades busca esse contato e construção coletiva, e neste sentido, a educação é 

um setor da sociedade que se apresenta como em busca contínua e regulada por 

atividades coletivas. Para tanto, alguns agentes se fazem extremamente 

importantes, como o gestor escolar. Peres (2020, p. 23) discute: 

 

[...] a importância do gestor escolar no desempenho de suas funções, 
entretanto, quando o cenário já se configurava como aparentemente 
estável, diante de conquistas concretas no processo de gestão 
escolar, esse contexto se altera radicalmente com as novas 
demandas causadas pela chegada da pandemia no Brasil. 

 

 

 No que diz respeito ao andamento das atividades de planejamento foi 

questionado aos profissionais sobre reorganização e adaptação no planejamento.  
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Figura 6 – Houve reorganização/adaptação do planejamento/plano de aula com priorização de 

habilidades e conteúdos específicos? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

Na figura 6, 100% disseram que a instituição se preocupou com 

reorganização/adaptação do planejamento/plano de aula. Esta atividade de 

adaptação ou reorganização aponta o papel do gestor escolar e a importância da 

flexibilidade para estas alterações que no âmbito pandêmico se tornaram urgentes. 

Houve necessidade de priorização de habilidades e conteúdos específicos, e o 

colégio seguiu a normativa do Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou 

diretrizes para orientar escolas da educação básica e instituições de ensino superior 

durante a pandemia do coronavírus.  

Os 21 conselheiros votaram, em plenário virtual, um documento que traz 

orientações e sugestões para todas as etapas de ensino, da educação infantil à 

superior. O parecer foi elaborado com a colaboração do Ministério da Educação 

(MEC). O material aprovado pelo CNE tem o objetivo de orientar estados, municípios 

e escolas sobre as práticas que devem ser adotadas durante a pandemia, além de 

propor normas nacionais gerais. De acordo com Saraiva (2010), a reorganização 

dos calendários, currículos, adaptações de planejamento se apresenta como 

responsabilidade dos sistemas de ensino.   

 

Figura 7 – Houve treinamento para uso de métodos/materiais dos programas de ensino não 

presencial? (Questão INEP) 
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Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

 

Na resposta adquirida pelos profissionais é possível perceber que 100% 

afirmaram que houve treinamento para uso de métodos/materiais dos programas de 

ensino não presencial. O momento ensina sobre a urgência em formar docentes 

para novas práticas pedagógicas, o que inclui o uso ativo e indutivo das tecnologias 

e que permitam que professores se apropriem de tecnologias e ensinem seus alunos 

a fazerem o bom uso delas.  

Este profissional teve que mediar a comunicação e o planejamento para que 

as aulas no formato virtual fossem desempenhadas eficazmente. Em se tratando 

dessa formação continuada, Freire (1996) argumenta sobre o inacabamento das 

atividades, assim sendo, o profissional docente necessita estar em constante 

aprimoramento.  

 
[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para sua própria produção ou a sua construção. 
Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a 
indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas 
inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em fase da tarefa que 
tenho – a de ensinar e não de transferir o conhecimento (FREIRE, 
2014, p. 47). 
 

 

A formação do professor abrange tanto a teoria como a prática, e tanto teoria 

como instrumentos de suporte a esta teoria, que devem estar ao alcance do 

professor para contribuir com suas habilidades para lidar com situações em suas 
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práticas docentes. Neste sentido, novamente seria importante que os professores 

fossem aparelhados pelas instituições, podendo receber equipamentos, estruturas, 

além dos treinamentos para que pudessem desempenhar suas atividades. É 

importante destacar que mesmo a educação privada, que atende pequenos números 

de discentes não se configura como grande empresa, e como sugestão final, é 

preciso que o estado e os governos estejam atentos a estas instituições para dar 

suporte às instituições, docentes e discentes, pois atendem uma parcela importante 

da sociedade, que não se trata de famílias abastadas e que permite menor 

concentração da população nas instituições públicas.  

 

Figura 8 – Houve disponibilização de equipamentos para os professores- computador, notebook, 

tablets, smartphones etc.? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

 

Na figura 8 – 76,9 dos profissionais da instituição em estudo declara que 

houve a disponibilização de equipamentos para os professores - computador, 

notebook, tablets, smartphones etc. Essa resposta declara o contrário do que 

ocorreu na pesquisa do CIEB, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira 

(CIEB), que no final do mês de março lançou um formulário para saber as possíveis 

estratégias Reflexões e desafios das novas práticas docentes em tempos de 

pandemia de ensino remoto, quais recursos tecnológicos já eram usados, além de 

outros pontos, nas redes estaduais e municipais do país. Com uma amostra de 
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3.032 pessoas. A pesquisa elaborada pelo órgão Todos pela Educação, 2020. O 

estudo em questão demonstra: 

 

Contexto brasileiro: professores e a Tecnologia. Professores indicam 
necessidade de formação para trabalho com tecnologias 
educacionais: Contexto Brasileiro: Acesso a equipamentos de 
Tecnologia e Informação e Comunicação (TICs) 

 Acesso à internet 
 67% dos domicílios possuem acesso à internet 
 Classe A 99% 

 Classe B 94% 

 Classe C 76% 

 Classe D E 40% 

  Principais motivos da falta de acesso 

 27% alto custo 

 18% não sabe utilizar 

 Dispositivos mais utilizados para acessar a internet 
 93% dos domicílios brasileiros acessam pelo celular 

 Classe A 100% 

 Classe D E 84% 

 

É importante lembrar que apesar dessa problemática do acesso à internet e 

aos aparelhos tecnológicos, o ensino remoto durante a pandemia não se limita às 

aulas on-line, pois é necessário dizer que as atividades de pesquisa e formação do 

professor fazem parte de sua construção como profissional e devem ocorrer em 

diversos ambientes, inclusive domiciliar.  

Figura 9 – Houve acesso gratuito ou subsidiado à internet em domicílio? (Questão INEP) 

 

Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 
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No relato acima 76,9% apresentaram que não houve acesso gratuito ou 

subsidiado à internet em domicílio. Sabe-se que Comissão aprova projeto que altera 

lei de garantia de acesso à internet a alunos e professores. Um dos objetivos é tratar 

da ampliação do acesso e não mais da garantia. A Comissão de Educação da 

Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 810/22, que fez uma série de 

alterações na lei que trata da garantia de acesso à internet a alunos e a professores 

da educação básica pública (Lei 14.172/21), com o objetivo principal de tratar da 

ampliação – e não da garantia – do acesso e estimular o uso de tecnologias 

educacionais. A proposta, da deputada licenciada Professora Dorinha Seabra 

Rezende (TO), foi aprovada por orientação do relator, deputado Paulo Azi (União-

BA). O primeiro ponto da proposição altera justamente a finalidade da Lei 14.172/21, 

substituindo a expressão “garantia de acesso à internet, para fins educacionais” por 

“ampliação do acesso à internet e do uso de tecnologias, com fins educacionais”. 

 Esse projeto de Lei 810/22, não atendeu as instituições de ensino da rede 

privada, por isto, a comunidade escolar do Colégio Yolanda foram assertivos na 

resposta da pergunta em questão. Nessa perspectiva ficou claro que o professor foi 

o verdadeiro protagonista nesse processo pandêmico, pois teve que se formar, se 

organizar, transformar seus domicílios em salas de aula, providenciar internet banda 

larga, comprar equipamentos novos e até ferramentas para melhorar sua atuação 

docente para melhor engajamento e aulas com qualidade exigida pela rede privada. 

(RODRIGUES, 2020 apud Reflexões e Desafios das Novas Práticas Docentes em 

Tempos de Pandemia) 

Para finalizar o questionário foi realizada uma questão aberta para que 

docentes e gestores se manifestassem sobre os desafios vivenciados. As respostas 

estão apresentadas a seguir.  

 
Figura 10 – Gostaria de relatar os desafios vivenciados para atuação profissional no cenário de 

conjuntura pandêmica? 

 

 “Uso das tecnologias” 
 “A dificuldade da relação docente-discente no contexto escolar para 
com o ensino e aprendizado. Metodologias ativas de ensino eram dadas 
mas os alunos não tinham participação colaborativa” 
 “Tive total apoio da escola para desenvolver o trabalho nessa nova 
perspectiva” 
 “Trabalhar com novas ferramentas e atender pai.” 



107 

 “O maior desafio foi lidar com a ausência do vínculo proporcionado 
pelo ensino presencial e com as demandas no campo socioemocional” 
 “O grande desafio que vivenciei foi dar aula virtual para crianças”. 
 “Encontrar maneiras de transmitir um conteúdo ainda didático e 
funcional em virtude das aulas online”. 
 “Relação professor, pais e alunos, metodologias ativas, didática” 
 “Não divisão do espaço de trabalho e de casa”. 
 “Não” 
 “Não” 
 “Foram momentos desafiadores, com muita insegurança, 
instabilidade. Tivemos que encontrar soluções que não sabíamos se daria 
certo ou não pois nunca havíamos vivenciado essa situação” 

                  Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 
 

 

Os relatos dos desafios vivenciados para atuação profissional no cenário de 

conjuntura pandêmica nos remetem à justificativa desse trabalho, pois a presente 

proposta de pesquisa tem a justificativa assentada na necessidade de compreensão 

do modo pelo qual foi enfrentado o paradigma educacional imposto pela pandemia à 

condução do dia a dia educacional, sobretudo na Educação Básica.  

Desta forma, mediante de uma profunda mudança de cenários, no qual o 

antigo operava, exclusivamente, por meio das aulas presenciais com aglomerações 

de alunos, a pandemia impôs o aprimoramento e adequação dos métodos 

pedagógicos para atender as necessidades dos estudantes que passaram a estudar 

por meios de comunicação remotos. 

Sabe-se que a sociedade contemporânea, mais do que em outros tempos da 

história, é caracterizada pela pluralidade cultural e pela diversidade que se somam e 

forma o todo social. Deste modo, tal realidade possui amparo na legislação da 

Constituição Federal de 88 e na LDB 9394/96, relacionada à educação no país, de 

tal forma que, é direito de todos a participação nos espaços de discussão e de 

decisão no que concerne à formação da política educacional nacional.  

A situação gerada pela Covid19 evidenciou questões já existentes no ensino 

presencial, agravou estas situações, e, ainda, antecipou outras, demonstrando a 

necessidade urgente de investimento massivo, em estrutura física e pessoal, para 

que possa honrar o que determina a Constituição Cidadã.  

Foi perceptível que gestores e educadores foram afetados de forma 

emocional e financeira durante pandemia, e por todo o caos provocado pelas 

mudanças repentinas de planos e de formatos de aula, professores que foram pegos 

de surpresa e tiveram que ministrar aulas em plataformas digitais, dentre inúmeras 
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outras alterações em suas formas de atuar, com intensificação de cobranças por 

índices desejados, por uma qualidade equivalente a uma aula presencial e por 

famílias e responsáveis que se viram na condição de ter que apoiar e conviver com 

discentes e aulas ocorrendo em ambiente domiciliar.  

Todos esses fatores contribuíram para a exaustão dos profissionais e a 

precariedade das condições de trabalho afetou as competências socioemocionais, 

desestabilizando estes profissionais. As autoras Saraiva, Traverssini e Lockmann 

(2020) apontaram que: “O trabalho vai além da carga horária contratada e o 

professor encontra-se disponível nos três turnos para responder às perguntas e tirar 

dúvidas”.  Além de todas as dificuldades enfrentadas pelos profissionais da 

educação no período pandêmico os mesmos ainda estavam preocupados na sua 

formação continuada, e com a natureza das relações que antes presenciais se 

transforaram em virtuais, alterando o aspecto social que era intenso 

presencialmente.  

 

Quando se assume que o processo de aprendizagem é social, o foco 
desloca se para as interações e os procedimentos de ensino tornam-
se fundamentais. As relações entre as professoras e alunos, 
evidenciaram a expressão da afetividade como parte ativa do 
processo de aprendizagem. As interações em sala de aula são 
carregadas de sentimentos e emoções constituindo-se como trocas 
afetivas (TASSONI, 2000, p. 150). 
 

 

A partir das considerações é possível verificar que o papel do professor, é 

fundamental no processo de internalização de conceitos e desenvolvimento dos 

alunos, e isto ocorre na mediação e na qualidade das relações estabelecidas entre 

professor e aluno, daí a necessidade da formação continuada dos educadores, e a 

necessidade de estruturas que apoiem maior qualidade nas relações, pois deixaram 

de ser presenciais e passaram a ser por meio de técnicas, se as estruturas 

oferecidas aos docentes são precárias, as relações dificilmente também não serão. 

Se não possuem cadeiras, poltronas, mesas e mobiliários próprios que considerem a 

ergonomia para que tenham tantas horas de atividades dedicadas com preservação 

do corpo, telas de melhor qualidade, com proteção aos olhos, com internet com alta 

capacidade de desempenho, enfim, elementos que permitam que o contato por meio 

de técnicas seja possibilitado sem tanta perda da qualidade da presença, e com 

cuidado com a saúde do docente.  
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Figura 11 – Gostaria de relatar sugestões de melhorias para a atuação profissional após ter 

vivenciado essas experiências? 

 Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e gestores– 2022. 

 

  “Não” 
 “Não” 
 “Não” 
 “Não” 
 “Não” 
 “Investir cada vez mais em tecnologia sem perder o contato 
com o aluno, o que é se suma importância”. 
 “A Didática” 
 “Que haja um olhar atento para a necessidade de formação de 
professores e gestores no âmbito socioemocional” 

 “Um acervo online de sugestões atividades inspiradas nas 
aulas remotas”. 
 “Ampliação da didática com o uso das ferramentas digitais 
(novas possibilidades)” 

 “O profissional em educação precisa estar cada vez mais 
conectado com o seu tempo, com as ferramentas digitais que podem 
contribuir com seu trabalho”. 
 

                    Fonte: Google Formulário preenchido pelos docentes e 
gestores– 2022. 

 

A questão 11 teve a função de permitir que o docente relatasse sugestões de 

melhorias para a atuação profissional após ter vivenciado essas experiências no 

período pandêmico. Essas respostas trouxeram à tona a necessidade de formação 
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docente para este “reinventar da escola”, uma vez posta, de forma que nos parece 

incontornável, a importância de finalmente inverter a chave das práticas 

pedagógicas, promovendo um ensino ativo e tornando, a pedagogia usuária ativa e 

indutora das tecnologias.  

Foi possível perceber que ao final, quando dispuseram de espaço destinado a 

emitir opiniões e sugestões acerca dos desafios enfrentados na conjuntura 

pandêmica os docentes e gestores não alegaram demanda por melhores estruturas 

para exercer suas atividades, não consideraram o papel do estado em seu fazer 

profissional, por exemplo. Obviamente se trata de uma pesquisa com universo 

pequeno, e os docentes e gestores nem sempre se sentiriam livres para se 

expressar de maneira aberta sobre determinadas questões, por algum receio com 

relação às suas posições, por exemplo. Mas, chama a atenção que a educação no 

Brasil seja tratada com esta divisão entre pública e privada, como se houvessem 

apenas duas faixas ou classes sociais no país, em que a educação privada 

atendesse classes abastadas, e mais, como se as instituições privadas dispusessem 

de trabalhos com salários que permitissem docentes ascenderem às classes 

abastadas.  

Assim se evidencia a complexidade do tema, a necessidade da compreensão 

dos universos atendidos pelas instituições privadas, como é heterogêneo, bem como 

o universo de composição dos trabalhadores que atuam nestas instituições, como 

também se apresenta como profissionais ligados às classes sociais que não são 

abastadas. Em um país em que boa parte da população pode ser considerada como 

pobre, não considerar as demandas docentes e discentes de instituições privadas 

como responsabilidade também do estado pode ser compreendido como falta de 

entendimento da realidade nacional.  

Compreender melhor a realidade nacional, as demandas da educação tanto 

para docentes e discentes portanto se coloca como sugestão para futuros trabalhos. 

Considerar a importância da estrutura para docentes e discentes, tanto das públicas 

quanto das privadas, especialmente das privadas que atendem filhos da classe 

trabalhadora se coloca também como sugestão para estudos futuros.  

A formação docente, por exemplo, se colocou como objeto de pesquisas ao 

longo das últimas décadas (LIBANEO, 2004; CASTANHO e COSTA, 1999; BASSO, 

1998; TUNES,TACCA e BARTHOLO JÚNIOR, 2005), e sempre apresentou 

perspectivas teóricas da psicologia histórico-cultural, e estimulou a compreensão do 
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desenvolvimento do ser humano por meio da apropriação dos elementos 

socioculturais que devem estar vinculados à formação dos professores e à 

compreensão da realidade sempre em transformação do contexto escolar. 

Diante dessa visão, o homem analisado como ser histórico, social, dinâmico e 

este entendimento que remete à dialética, apresenta que a perspectiva histórica e 

dinâmica aponta a transformação da sociedade, e a necessidade da sociedade 

acompanhar e ser parte das transformações. “De acordo com a perspectiva 

dialética, sujeito e objeto de conhecimento se relacionam de modo recíproco (um 

depende do outro) e se constituem pelo processo histórico-social”. (Rego, 2002, p 

98). Bem como aponta a necessidade da compreensão da realidade vivida para 

pensar as transformações.  

Com relação ao processo de aprendizagem este também se apresenta 

dinâmico, e relacionado ao seu tempo e espaço, é também coletivo e para que este 

processo se configure de tal maneira é preciso constante interação e formação.  

O compromisso com a educação na sociedade contemporânea impõe, 

portanto um olhar para as questões de conjuntura, de dinâmica social, bem como às  

questões centrais do processo educativo (o que aprender, para que aprender, como 

ensinar, como promover redes de aprendizagem colaborativa e como avaliar o 

aprendizado) e avança para a necessidade de se compreender a realidade 

complexa que se tem em cada espaço, como por exemplo, no caso do Brasil, não 

permitindo que o Estado e os governos por exemplo, considerem esta divisão entre 

instituições públicas e privadas de maneira tão precária, pois a formação da 

sociedade depende do bom andamento destas instituições, que não são, como se 

pôde perceber ao longo deste trabalho, heterogêneas, envolveram seus 

profissionais e discentes nas transformações exigidas pela conjuntura, mas não 

foram capazes, por exemplo, por elas mesmas de considerar as estruturas 

necessárias para a qualidade das atividades dos docentes e dos discentes.  

Neste sentido o trabalho apresenta como conclusão a apresentação de um 

cenário de conjuntura pandêmica em uma instituição específica, mas que 

apresentou a heterogeneidade e complexidade da educação no país.  
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CONCLUSÃO 

 

O estudo DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA PANDEMIA: análise das 

formas de gestão e enfrentamento em escola da rede privada de Goiânia-go – o caso 

do Colégio Professora Yolanda, para elaboração dessa dissertação foi necessária uma 

revisão bibliográfica que foram elencados alguns autores de destaques desta obra 

como: Alves, Antunes, Aranha, Bacich, Moran, Anísio Teixeira entre outros, além da 

revisão bibliográfica o trabalho teve como parte central o estudo de caso. 

O objeto de estudo dessa dissertação foi a instituição privada denominada como 

Colégio Professora Yolanda, situada na cidade de Goiânia-GO, localizada no setor 

urbano no bairro Guanabara. A Instituição atende a modalidade da Educação Básica, 

sendo da Educação Infantil ao Ensino Médio. Vale ressaltar que no censo escolar de 

2020 o colégio possuía 353 matriculados. Essa instituição de ensino completou trinta e 

dois (32) anos de existência no ano de 2021.  

O objeto de estudo teve, portanto, alguns objetivos que foram analisar os 

desafios e formas de enfrentamento na educação básica, as diferenças existentes no 

enfrentamento dos desafios da pandemia para o grupo dos docentes e dos discentes 

em um mesmo ambiente escolar, e fornecer subsídios para debate de políticas 

públicas e enfrentamento dos desafios pelos diferentes grupos que frequentaram.  

A dissertação foi dividida em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresentou os 

desafios da Educação na pandemia, ressaltando que a sociedade contemporânea, 

mais do que em outros tempos da história, foi caracterizado pela pluralidade cultural e 

pela diversidade que se somam e forma o todo social. No capítulo foram abordados 

elementos constitutivos da Educação e a História da Educação no Brasil, e a 

organização desta em suas diferentes etapas, especialmente chamando a atenção 

para o processo que gerou o fenômeno da existência de escolas públicas e privadas, 

mas sempre também buscando expor a heterogenidade das escolas privadas  e do 

perfil atendido pelas escolas privadas no Brasil.   

O terceiro capítulo apresentou a metodologia definida para analisar de que 

maneira os processos e desafios da pandemia impactaram escolas privadas, 

especialmente de que maneira este impacto também se pode verificar em grupos de 

docentes e gestores e discentes. No que diz respeito aos principais dados sobre 
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Educação Básica no Brasil foram utilizados os seguintes estudos e bancos de dados: 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica - IDEB, Plano Nacional de Educação - PNE, Programa Internacional 

de Avaliação de Alunos - PISA, Índice de Oportunidade da Educação Brasileira – 

IOEB, Indicador de Desigualdades e Aprendizagens - IDeA, Fundo das Nações Unidas 

para a Infância – UNICEF. No que que se referiu aos principais dados sobre Educação 

Básica em Goiás foram utilizados os seguintes estudos e banco de dados: Censo 

Escolar, Instituto Mauro Borges - IMB.  

Para elaboração dos questionários e da entrevista, foi necessário utilizar a 

ferramentas do google forms. No que diz respeito ao levantamento de dados do grupo 

de gestores da escola, foi utilizado o questionário referência do INEP. Para o 

levantamento de dados com discentes e docentes foram utilizados como referência o 

documento do Instituto Península. Com base no Questionário do Instituto Península o 

questionário para discentes e docentes, foi dividido em três seções: 1ª. seção contém 

informações sobre os objetivos e a natureza da pesquisa; 2ª. seção apresentará 

perguntas sobre o perfil socioeconômico dos participantes; 3ª. seção perguntas 

voltadas para os problemas vivenciados no cenário pandêmico, e, por fim, foi 

possibilitado comentário, critica ou sugestão para que abordem livremente algum item 

que, porventura, não tenha sido contemplado no questionário.  

No caso do questionário que foi aplicado para docentes, do Colégio Professora 

Yolanda, é importante dizer que a instituição possui 40 docentes, sendo assim, foram 

aplicados os questionários para os professores, mas apenas 13 profissionais 

concordaram em participar da pesquisa. Portanto, a pesquisa contou com a 

participação dos professores da Educação Básica.  

O questionário aplicado para discentes, o Colégio Professora Yolanda possui 

340 discentes, e apenas 68 alunos participaram da pesquisa. Esses estudantes 

pertencem ao Ensino Fundamental e Médio.  

O capítulo de resultados teve a intenção de apresentar o contexto sobre “A 

Educação na Conjuntura pandêmica” foi realizada uma reflexão sobre o impacto que a 

crise da Covid-19 tem nos diversos setores inclusive o da Educação. O aumento está 

diretamente relacionado a diversas questões, perda de emprego ou renda, e alunos 

com dificuldade para acompanhar as aulas remotas.  
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Diante de todas as dificuldades ocasionadas por essa pandemia de 2020, a área 

educacional sofreu duras consequências, a paralisação do ensino presencial em todas 

as escolas, tanto públicas quanto privadas, toda a comunidade escolar, em todos os 

níveis de ensino.  

Essa dissertação chamou atenção para os problemas e desafios vivenciados 

pelos docentes que tiveram suas casas transformadas em salas de aula, muitos com 

filhos também, tendo que se dividir ou escolher entre atuar, trabalhar, e acompanhar os 

próprios filhos no acesso as atividades educacionais, sendo necessário a divisão de 

aparelhos, computador, telefone, entre professores que na condição de pais, fizeram 

adaptações em cotidiano, casa, relações, e enfrentaram os mais diversos problemas 

com aumento dos custos de energia, aquisição de aparelhos, dentre outros aspectos. 

Foram tempos nunca antes vistos na história da humanidade, pois foram momentos 

em que todas as nossas relações sociais foram afetadas, com prejuízos imensuráveis, 

não apenas de natureza econômica, mas de toda civilização típica do ser humano.  

Toda essa situação causada pela disseminação do coronavírus obteve consequências 

imensuráveis, e uma das áreas que foi afetada negativamente por essa pandemia foi a 

educação. 

A pesquisa do estudo de caso em questão demonstrou que, por sua vez, 

mesmo em crise causada pelo COVID-19, a educação no Colégio Yolanda 

continuou ensinando e aprendendo por meio dos cursos a distância, remoto ou 

híbrido. 

Foram inúmeras as barreiras ao ensino a distância, remoto ou híbrido, entre 

elas percebeu a pouca prontidão para usar a tecnologia da informação, mesmo 

dizendo no questionário representado pela figura 7 (Gestores e docentes) – Todos 

os profissionais concordaram 100% que houve treinamento para uso de 

métodos/materiais dos programas de ensino não presencial, mas é perceptível a 

incoerência nas respostas, pois nas figuras 10 e 11 aonde os gestores e professores 

relatam os desafios vivenciados para atuação profissional no cenário de conjuntura 

pandêmica e sugestões de melhorias para a atuação profissional após ter vivenciado 

essas experiências. Nestes dois itens deixaram claro a necessidade da formação 

continuada no uso das tecnologias, no engajamento dos alunos e nas relações entre 

as famílias.  
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Enfim, a realização desta pesquisa constituiu-se de suma importância, uma 

vez que para além das práticas pedagógicas, os estudos e especialmente, a teoria 

dos estudos proporcionou a ampliação do olhar para o cenário vivenciado, a 

heterogeneidade e complexidade da rede de ensino no Brasil, e especialmente a 

heterogeneidade e complexidade da rede privada de ensino, que não atende apenas 

uma classe abastada da sociedade brasileira. Assim, considerar políticas públicas 

para a educação exige um olhar para as escolas privadas, especialmente as que 

atendem filhos dos trabalhadores que também precisam de investimentos em sua 

formação, bem como obviamente as escolas públicas atendem famílias, em geral, 

que necessitam de apoio do estado. Também o trabalho buscou apontar que a 

classe dos professores, mesmo em se tratando de escola privada precisa de 

suporte, pois a formação das crianças, jovens e adultos depende de profissionais 

bem formados, bem estruturados, assessorados, para que o país possa garantir 

educação de qualidade para todos.  

Expor que grande parte do grupo escolar, docentes e discentes não 

dispuseram de suporte, não receberam materiais, mobiliários e equipamentos para 

dar conta das atividades na pandemia aponta que uma política por educação de 

qualidade no país deve ter um olhara para escolas privadas, especialmente para 

pequenas e médias que atendem a classe trabalhadora.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A  

 QUESTIONÁRIO – ESCOLA PROFESSORA YOLANDA 

 

DISCENTES 

 

1. Você estuda no Colégio Professora Yolanda? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

2 Qual a fase da Educação Básica você está cursando? * 

( ) Educação Infantil 

( ) Ensino Fundamental 

( ) Ensino Médio 

 

3. No período da pandemia -2020, houve manutenção de canal de comunicação 

direto com os professores (e-mail, telefone, redes sociais, aplicativo de 

mensagens)? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

4. No período da pandemia -2020, houve manutenção de canal de comunicação com 

a escola (e-mail, telefone, redes sociais, aplicativo de mensagens)? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 
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5.  No período da pandemia -2020, houve disponibilização de equipamentos para 

uso do aluno (computador, notebook, smartphones etc.)? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

6. No período da pandemia -2020, houve acesso gratuito ou subsidiado à internet 

em domicílio? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

7. No período da pandemia -2020, houve disponibilização de materiais de ensino-

aprendizagem impressos (livros didáticos impressos, apostilas, atividades em folha 

etc.) para retirada na escola ou responsáveis e/ou entrega em domicílio? (Questão 

INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Outro: _____________________ 

 

8. No período da pandemia -2020, houve a disponibilização de materiais de ensino-

aprendizagem na internet (vídeos, podcasts, publicações em redes sociais, 

plataformas virtuais, aplicativos para celular)? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

9. No período da pandemia - 2020, houve realização de avaliações e testes, 

remotamente, pela internet ou com envio/devolução de material físico? (Questão 

INEP) 
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( ) Sim 

( ) Não 

 

10. No período da pandemia - 2020, houve disponibilização de aulas previamente 

gravadas(assíncronas) pela internet? (Questão INEP) 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

11. No período da pandemia - 2020, houve atendimento virtual ou presencial 

escalonado com os alunos, seus pais ou responsáveis? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

12. No período da pandemia -2020, houve suporte aos alunos, seus pais ou 

responsáveis para a elaboração e o desenvolvimento de planos de estudos/estudos 

dirigidos? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

13. No período da pandemia - 2020, houve realização de aulas ao vivo (síncronas) 

mediadas pela internet e com possibilidade de interação direta entre os alunos e o 

professor? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 
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14. No período da pandemia - 2020, houve treinamento junto aos pais e alunos para 

uso de métodos/materiais dos programas de ensino não presencial? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

15. No período da pandemia - 2020, houve transmissão de aulas previamente 

gravadas(assíncronas) por TV ou rádio? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

16. No período da pandemia - 2020, houve transmissão de aulas ao vivo (síncronas) 

por TV ou rádio? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO ESCOLA PROFESSORA YOLANDA 

 

GESTORES E DOCENTES 

 

1. Você atua no Colégio Professora Yolanda como gestor ou docente? 

( ) Gestor 

( ) Docente 

 

2. A Escola Professora Yolanda respondeu participou da pesquisa - Resposta 

Educacional à Pandemia de Covid-19 - proposta pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)?* 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Outro: _______________ 

 

3. Houve ajuste na data de término do ano letivo de 2020 em virtude da pandemia de 

covid-19? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Outro: ________________ 

 

4. Houve adoção de estratégias junto aos professores devido à pandemia de covid-

19? 

( ) Sim 

( ) Não 
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5. Houve realização de reuniões virtuais de planejamento, coordenação e 

monitoramento das atividades? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

6. Houve reorganização/adaptação do planejamento/plano de aula com priorização 

de habilidades e conteúdos específicos? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

7. Houve treinamento para uso de métodos/materiais dos programas de ensino não 

presencial? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

8. Houve disponibilização de equipamentos para os professores- computador, 

notebook, tablets, smartphones etc.? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 

 

9. Houve acesso gratuito ou subsidiado à internet em domicílio? (Questão INEP) 

( ) Sim 

( ) Não 
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10. Gostaria de relatar desafios vivenciados para atuação profissional no cenário de 

conjuntura pandêmica? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

11. Gostaria de relatar sugestões para melhorias para atuação profissional após ter 

vivenciado estas experiências? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

12. Gostaria de relatar desafios vivenciados para atuação profissional no cenário de 

conjuntura pandêmica? 

Resposta: 

 

 

 

13. Gostaria de relatar sugestões para melhorias para atuação profissional após ter 

vivenciado estas experiências? 

Resposta: 

 

 

 

 


